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RESUMO 

Esta dissertação analisa os serviços ambientais do Bioma Mata Atlântica no Rio de 

Janeiro (BMARJ), com foco no estoque de carbono orgânico do solo e indicadores de 

sustentabilidade nos municípios de Petrópolis, Magé e Paty do Alferes. A metodologia 

integrou análise geoespacial, indicadores socioeconômicos e ambientais, permitindo 

avaliar qualitativamente os serviços ambientais. Os resultados indicam que Petrópolis 

apresenta o maior estoque de carbono, relacionado à sua cobertura florestal significativa, 

enquanto Magé demonstra maior pressão urbana e Paty do Alferes mantém características 

rurais favoráveis à conservação. A análise dos indicadores de sustentabilidade revela que 

Petrópolis lidera economicamente (PIB per capita: R$ 51.003,60), Paty do Alferes 

destaca-se pelas suas paisagens rurais, e Magé apresenta os maiores desafios ambientais. 

A região apresenta balanço ecossistêmico positivo (-134.253 t CO₂e/ano de sequestro 

líquido), com dois municípios carbono negativos (Magé e Petrópolis) e um crítico (Paty 

do Alferes). O setor energético juntamente com o de resíduos, domina as emissões, 

alcançando mais de 80% dessas. Cerca de 87, 94%, ao somarmos ambas. Magé assim 

como Petrópolis, apresentam eficiência ecossistêmica regional, enquanto Paty do Alferes 

configura-se como única fonte emissora. O estudo identifica o ICMS Ecológico como 

instrumento fundamental de política regulatória. O estudo propõe políticas públicas 

específicas: "Magé – Cidade Regenerativa" (restauração de manguezais), "Vale 

Sustentável" para Paty do Alferes (PSA e agroflorestas), e "Cidade Inteligente Verde" 

para Petrópolis (florestas urbanas inteligentes). As recomendações incluem a criação de 

um Consórcio Intermunicipal Mata Atlântica, implementação de marcos legais regionais 

incluindo ICMS Ecológico específico para a região, e desenvolvimento de um mercado 

regional de serviços ambientais. A pesquisa contribui para o entendimento das dinâmicas 

territoriais e oferece diretrizes para políticas de conservação da Mata Atlântica, servindo 

como modelo replicável para outras regiões do bioma.  

Palavras-chave: Serviços ambientais; Mata Atlântica; Estoque de carbono; 

Sustentabilidade; Políticas públicas; ICMS Ecológico.



 

 

CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

O fornecimento de recursos naturais (água, alimentos e energia) deve ser analisado e 

gerido considerando o aumento populacional, as demandas decorrentes e as ações 

antrópicas para satisfazê-las. As ações antrópicas provocaram profundas mudanças no 

meio ambiente, intensificadas nas últimas décadas, conferindo relevância ao estudo dos 

serviços ambientais (Nicholson et al., 2009). 

Os serviços ambientais (SA) são definidos como os benefícios ambientais resultantes de 

intervenções intencionais da sociedade na dinâmica dos ecossistemas (Muradian et al., 

2010), referindo-se ao manejo do solo sob perspectiva conservacionista com intervenções 

em recursos hídricos e restauração florestal. No tocante aos serviços ecossistêmicos, 

consideram-se os benefícios obtidos de forma direta dos ecossistemas. 

Reconhece-se que as atividades antrópicas afetam os serviços ecossistêmicos, tornando 

necessária a avaliação e monitoração para proposição de medidas de políticas públicas 

para mitigação de seus impactos, principalmente no que se refere ao manejo e à 

conservação. As alterações na utilização e cobertura da terra afetam diversos 

componentes ambientais, impactando diretamente sua capacidade de prover bens e 

serviços para a sociedade. 

Parron et al. (2015) destacam sete impactos relevantes para políticas públicas:  

(1) Biodiversidade - a conversão de habitats naturais em áreas agrícolas, 

urbanizadas ou industriais muitas vezes resulta na perda de habitats, dificultado 

a oferta de serviços pelos ecossistemas, como polinização, controle de pragas e 

manutenção da diversidade genética;   

(2) Qualidade da Água - A mudança no uso da terra (e.g., desmatamento e 

agricultura) pode levar à erosão do solo e ao aumento do escoamento superficial, 

que pode aumentar a quantidade de sedimentos e nutrientes nos cursos de água, 

prejudicando a qualidade da água e afetando os serviços de provisão (como água 

potável) e de regulação (como a filtragem de água).  

(3) Qualidade do Solo - O uso intensivo da terra para agricultura pode esgotar os 

nutrientes do solo, reduzir a matéria orgânica e afetar a estrutura do solo. Um 



 

solo degradado limita a capacidade do ecossistema de produzir cultivos, o que 

afeta diretamente o serviço de provisão de alimentos.  

(4) Processos do Ecossistema – Os serviços regulatórios, como a regulação 

climática e o ciclo de nutrientes, dependem de processos ecossistêmicos 

saudáveis. A mudança no uso da terra pode alterar esses processos, afetando o 

sequestro de carbono, a regulação do clima local e a reciclagem de nutrientes.  

(5) Sequestro de Carbono e Clima - Florestas e outros ecossistemas naturais são 

importantes estoques de carbono. Quando essas áreas são desmatadas ou 

degradadas, o carbono armazenado é liberado para a atmosfera, contribuindo 

para o aquecimento global e alterando os padrões climáticos.  

(6) Serviços Culturais - A perda ou alteração de paisagens naturais pode afetar 

serviços culturais como recreação, turismo, educação e a própria identidade 

cultural de comunidades que dependem de ecossistemas tradicionais.  

(7) Resiliência do Ecossistema - Um ecossistema diversificado e intacto é mais 

resiliente a distúrbios e mudanças, como condições climáticas extremas. As 

mudanças no uso da terra podem reduzir essa resiliência, aumentando a 

vulnerabilidade a desastres naturais e alterações climáticas.  

As mudanças antrópicas nos ecossistemas influenciam sua habilidade de prover recursos 

e serviços essenciais. Destacam-se as consequências das mudanças no uso e cobertura do 

solo nos fluxos dos SAs, resultando em custos associados ao controle de enchentes, 

fornecimento de água potável e controle da erosão do solo (Parron et al., 2015). Ainda de 

acordo com os autores, compreender essas transformações é fundamental para identificar 

padrões de atividade humana e a capacidade dos ecossistemas de entregar SAs. 

A valoração dos SA decorre dos valores a eles atribuídos e engloba conjunto de métodos 

e técnicas para atribuir valor a ativos ambientais ou serviços ambientais oferecidos pela 

natureza (Constantino et al., 2018). Tal apreciação é importante para gestão dos recursos 

naturais. Em especial, o estudo foca na caracterização ambiental do SA “Sequestro de 

Carbono e Clima” (SCC/SA-BMARJ). 

 



 

1.1 Objetivo 

Analisar os serviços ambientais do Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro (BMARJ) 

nos municípios de Petrópolis, Magé e Paty do Alferes, com foco no estoque de carbono 

orgânico do solo como indicador do serviço ambiental "Sequestro de Carbono e Clima". 

A pesquisa adota objetivos específicos para a análise, a saber: 

• Caracterizar o estoque de carbono orgânico do solo (COS) nos três municípios 

utilizando dados da EMBRAPA; 

• Analisar a relação entre uso e cobertura do solo, densidade demográfica e estoque 

de carbono; 

• Avaliar indicadores de desempenho econômico, social e ambiental dos 

municípios; 

• Propor políticas públicas para proteção e recuperação dos serviços ambientais 

regionais; 

• Desenvolver metodologia replicável e comprável para análise de serviços 

ambientais nos territórios da Mata Atlântica. 

1.2 Justificativa 

O bioma Mata Atlântica é um dos mais ricos em biodiversidade do mundo, abrigando 

grande variedade de espécies de flora e fauna, muitas endêmicas. Atualmente, apenas 

12,4% de sua cobertura florestal original permanece (SEEG, 2024), sendo o bioma mais 

ameaçado do Brasil. A Região Serrana, bem como a Baixada Fluminense, onde se 

localizam os municípios estudados, enfrentam pressões ambientais significativas, como 

desflorestamento e expansão urbana, tornando necessário desenvolver estratégias de 

conservação e manejo sustentável. Estudos sobre estoque de carbono orgânico no solo 

são fundamentais para estratégias de mitigação das mudanças climáticas, uma vez que o 

solo é um dos maiores reservatórios de carbono do planeta. 

A escolha dos três municípios permite análise comparativa de diferentes perfis: Petrópolis 

(turístico e urbano), Magé (industrial e portuário) e Paty do Alferes (rural e agrícola), 

proporcionando visão abrangente das dinâmicas territoriais na região. De modo que a  

implementação de um Corredor Ecológico conectando fragmentos florestais entre esses 

três municípios, constitui-se em medida estratégica para ampliar a conectividade da fauna 



 

e flora, aumentar a capacidade de sequestro de carbono e reforçar a regulação hídrica 

regional. A proposta articula: (a) Unidades de Conservação e RPPNs existentes; (b) zonas 

de amortecimento; (c) corredores de conectividade para permitir movimento de 

vertebrados e dispersão de flora; e (d) stepping stones (fragmentos restaurados). A 

intervenção priorizará restauração e plantio orientado, combinados com sistemas 

agroflorestais, programas de PSA hídrico e incentivos via ICMS-E regionalizado. Essa 

estratégia integra recuperação de habitat, proteção de nascentes e estabilização de 

encostas, reduzindo riscos de deslizamentos e perdas de infraestrutura como as quedas de 

trechos rodoviários recorrentes em Petrópolis. 

Petrópolis possui elevado estoque de carbono no solo e funciona como sumidouro, mas é 

vulnerável a deslizamentos. A restauração e a manutenção da cobertura florestal nas 

encostas aumentam o sequestro e, ao mesmo tempo, melhoram a coesão do solo e a 

infiltração — reduzindo impacto de chuvas intensas sobre estradas e moradias. Isso cria 

um argumento duplo: investir em sequestro = investir em proteção de infraestrutura e 

redução de custos com reparos/remoção de risco, o que é politicamente atraente.  

A formação de Licenciatura em Matemática forneceu uma base teórica e prática para: (i) 

elaboração e interpretação de indicadores (índices multidimensionais de 

sustentabilidade), (ii) tratamento estatístico dos dados de estoque de carbono, (iii) 

construção de rankings e métricas, e (iv) apresentação clara de resultados quantitativos 

(tabelas, gráficos e análises per-capita/intensidade territorial). No tocante à formação em 

Engenharia Civil, esta conecta-se à compreensão de uso e cobertura do solo, infraestrutura 

urbana, hidrologia e riscos naturais (p.ex. enchentes, deslizamentos), o que é central para 

avaliar pressões urbanas, planejamento de conservação (APAs, unidades de conservação), 

e medidas de recuperação/engenharia natural (sistemas agroflorestais, terraceamento, 

obras de controle de erosão) mencionadas no trabalho. De modo, que o Mestrado em 

Engenharia Ambiental, razão dessa inquirição, tornou-se um espaço metodológico, 

integrando: (i) análise geoespacial do estoque de carbono (uso de mapas Vasques et al.), 

(ii) avaliação de emissões via SEEG, (iii) construção de políticas públicas (PSA, ICMS-

E) e (iv) propostas de governança territorial (Consórcio Intermunicipal, mercado regional 

de serviços ambientais). O mestrado permitiu articular práticas quantitativas, modelagem 

e proposição normativa/política. Em suma, tal formação explicita a metodologia híbrida 

do trabalho. 



 

 

CAPÍTULO 2 – REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O capítulo contextualiza a pesquisa, identificando o estado da arte e a contribuição 

pretendida para avançar o estado da arte. 

2.1 Serviços Ambientais e Ecossistêmicos 

Os termos "serviços ambientais" e "serviços ecossistêmicos", embora frequentemente 

usados de forma intercambiável, são distintos. Serviços ambientais referem-se a um 

conceito mais amplo, incluindo não apenas os benefícios que os ecossistemas fornecem 

diretamente, mas também serviços relacionados ao ambiente em geral, como gestão e 

conservação de recursos naturais. Em alguns contextos, podem abranger serviços 

fornecidos por atividades humanas para proteger ou restaurar o meio ambiente (Brasil, 

2020). Serviços ecossistêmicos referem-se especificamente aos benefícios que os 

ecossistemas naturais oferecem aos seres humanos, incluindo categorização em provisão, 

regulação, cultural e suporte. Os serviços ecossistêmicos focam diretamente nas funções 

naturais que sustentam a vida e o bem-estar humano (Brasil, 2020). 

A Lei nº 14.119/2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais, classifica estes serviços em quatro categorias: 

Serviços de Provisão: fornecem produtos provenientes do meio ambiente, utilizados para 

consumo e comercialização, como água, alimentos e madeira. 

Serviços de Suporte: mantêm a continuidade da vida no planeta, incluindo ciclagem de 

nutrientes, decomposição de resíduos, produção e manutenção da fertilidade do solo, 

polinização, controle de pragas e vetores, proteção contra radiação solar ultravioleta e 

manutenção da biodiversidade. 

Serviços de Regulação: responsáveis pela manutenção da estabilidade dos processos 

ecossistêmicos, como sequestro de carbono, purificação do ar, moderação de eventos 

climáticos extremos, manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, minimização de 

enchentes e secas, controle de erosão e deslizamentos. 



 

Serviços Culturais: benefícios não materiais providos pelos ecossistemas, através de 

recreação, identidade cultural, experiências espirituais e desenvolvimento intelectual. 

As ações antrópicas nos ecossistemas geram a degradação ou a recuperação de bens, 

produtos e serviços. A capacidade de manter, recuperar ou ainda ampliar os serviços 

ecossistêmicos introduz o conceito de serviços ambientais (Coelho et al., 2021). 

2.2 Serviço Ambiental "Sequestro de Carbono e Clima" (SCC/SA-BMARJ) 

Os serviços regulatórios, como regulação climática e ciclo de nutrientes, dependem de 

processos ecossistêmicos saudáveis. A mudança no uso da terra pode alterar esses 

processos, afetando o sequestro de carbono e, consequentemente, a regulação do clima 

local e a reciclagem de nutrientes (Canedo & Ribeiro, 2023). 

Florestas e outros ecossistemas naturais são importantes estoques de carbono. Quando 

essas áreas são desmatadas ou degradadas, o carbono armazenado é liberado para a 

atmosfera, contribuindo para o aquecimento global. Simulações indicam que, sem a 

proteção de terras indígenas e reservas extrativistas de 2008 a 2050, 5 bilhões de toneladas 

de carbono seriam emitidas para a atmosfera (Canedo & Ribeiro, 2023). 

2.3 Estoque de Carbono no Solo 

Silva et al. (2016) revisaram o estoque de carbono e matéria orgânica do solo em sistemas 

de manejo de produção de pastagem, destacando que o carbono (C) no solo é acumulável 

através da restauração de solos degradados via práticas conservacionistas, manutenção da 

matéria orgânica, manejo integrativo de nutrientes e uso adequado da água. Os autores 

revisaram o estoque de C e a matéria orgânica do solo em sistema de manejo de produção 

de pastagem, no contexto de integração lavoura-pecuária-floresta – ILPF, integração 

lavoura-pecuária – ILP, e sistema convencional de produção de pastagem, além dos 

atributos, matéria orgânica do solo, estoque de C e carbono orgânico total (COT).  

A Matéria Orgânica no Solo (MOS) é elemento crítico da qualidade do solo por exercer 

numerosos serviços ecossistêmicos, como melhorias na qualidade física, química e 

biológica. O fato de grande quantidade do carbono orgânico encontrar-se nas camadas 

superficiais relaciona-se à maior deposição de resíduos sobre o solo e maior concentração 

de raízes na camada superficial (Oliveira et al., 2018). A MOS é atributo para indicar a 

qualidade do solo por contribuir para a formação e estabelecimento da vegetação (Abreu 



 

et al., 2016). A quantidade de matéria orgânica do solo na camada superficial pode ser 

medida através das mudanças nos estoques de C do solo e suas frações químicas e físicas, 

ou combinação de ambas (Santos et al., 2013). O elevado teor de matéria orgânica na 

superfície é uma das principais vantagens dos sistemas integrados quando combinados 

com práticas de manejo e conservação (Abreu et al., 2019). 

Silva et al. (2016) concluíram que os sistemas integrados aumentam os níveis de matéria 

orgânica a médio e longo prazo, ajudando na restruturação de áreas degradadas por meio 

do manejo convencional das pastagens. Os autores vincularam o perfil do solo à elevada 

deposição de resíduos, e à concentração de raízes na camada superficial. Verificaram 

ainda que perdas significativas de matéria orgânica podem ocorrer já que a maior parte 

do carbono está susceptível a práticas de preparo e exposição do solo, evidenciando a 

necessidade de um manejo conservacionista. 

Baldotto et al. (2015) relataram a melhoria da fertilidade do solo associada ao aumento 

dos estoques de carbono orgânico do solo e à estabilidade em um sistema ILP. Os autores 

recomendam a utilização do sistema integrado para aumentar a qualidade do solo.  

Sistemas de ILPF com pastagens produtivas bem manejadas, por exemplo, são eficazes 

no sequestro de carbono, elevando seus estoques e mitigando os efeitos negativos das 

práticas produtivas inadequadas, que afetam o meio ambiente (Silva et al., 2016). Loss et 

al. (2014) examinaram ainda que a diversificação vegetal permitiu um maior aporte de 

resíduos vegetais, auxiliando no aumento do teor de matéria orgânica no solo, o que 

evidência as vantagens da adoção de sistema integrados. Na mesma linha, Conceição et 

al. (2017) compararam os estoques de carbono orgânico do solo entre ILPF, plantio direto, 

monocultura de gramíneas e monocultura de eucalipto em Mato Grosso. O estudo dos 

autores relacionou o acréscimo do teor de carbono orgânico do solo (COS) no sistema 

ILPF, ao maior aporte de resíduos vegetais, favorecido pela combinação de árvores, 

pastagens e lavouras, quando comparada às pastagens convencionais. 

Vasques et al. (2017) construíram o Mapa de Estoque de Carbono Orgânico do Solo 

(COW) a 0-30 cm para todo o Brasil, reproduzido na Figura 1. O mapa foi gerado com 

resolução espacial de 1 km através de mapeamento digital de solos, utilizando dados 

históricos, covariáveis geoespaciais de acesso público e softwares livres, como parte do 

Programa Nacional de Levantamento e Interpretação de Solos do Brasil (PronaSolos). 



 

 
Figura 1 - Mapa de Estoque de Carbono Orgânico no Solo em Território Nacional. 

Fonte: VASQUES et al. (2017). 

O estoque de carbono orgânico do solo (COS) é calculado como a soma de estoques de 

horizontes/camadas na camada entre 0 e 30 cm (Vasques, 2021). 

2.4 Estoque de Carbono e Uso da Terra 

Laborde et al. (2021) atestam que agricultura e mudanças no uso da terra correspondem 

a um quarto das emissões globais de gases de efeito estufa. Entretanto, Lugato et al. 

(2017) demonstram que agricultura com práticas de conservação pode elevar 

significativamente os estoques de carbono no solo. Estudos sobre sistemas 

conservacionistas evidenciaram efeitos positivos na qualidade física, hídrica e química 

dos solos. O sistema de produção cafeeira utilizado na região do Cerrado Mineiro há mais 

de 20 anos, abrangendo mais de 42 mil hectares, compreende práticas conservacionistas 

do solo visando melhorar o ambiente radicular e proteger contra erosão e compactação. 

Pinheiro et al. (2023) investigaram o fracionamento físico do carbono e suas interações 

com atributos do solo em áreas de pastagens e floresta na Amazônia Ocidental. O 



 

fracionamento físico da matéria orgânica pode ser utilizado para obtenção de frações 

lábeis, úteis no cálculo do índice de manejo de carbono (IMC). O manejo superficial (0-

10 cm) do solo de pastagem com braquiária promove elevação no estoque de carbono, 

mas a substituição de floresta para pastagem ocasiona modificações na dinâmica do 

carbono (Pinheiro et al., 2023). 

Oliveira et al. (2015), verificaram que o conhecimento da variabilidade e espacialização 

dos estoques de carbono no solo é fundamental para a caracterização e o monitoramento 

de uma dada área em relação à qualidade do solo. Harris et al. (2012) e Zarin (2012) 

observaram que a eliminação da vegetação florestal e sua substituição por 

agroecossistemas produzem efeitos negativos no ciclo de C via liberação de grandes 

quantidades de C acumuladas nos ecossistemas florestais ao longo do tempo. Troian et 

al. (2020), avaliando os teores de carbono orgânico total (COT) e os estoques de carbono 

(EstC) em diferentes sistemas de manejo realizados ao longo do tempo no município de 

Iguatemi (MS), Brasil, observaram resultados semelhantes. 

A degradação ambiental pode ser motivada por processos que envolvem diminuição do 

sistema hídrico, e, de modo similar, a fertilidade do solo, o que desestabiliza o sistema 

instável (Ramos-Scharrón e Sánchez, 2017). Práticas de derrubada florestal, o preparo 

inadequado do solo e a retirada da vegetação natural são indicadores do grau de impacto 

de uso e manejo do solo (Aragão et al., 2012). Constata-se uma grande perda de C nos 

solos com cultivos agrícolas com manejo convencional e pastagens degradadas. Por outro 

lado, a adoção de sistemas que aumentem a entrada de resíduos orgânicos no solo, 

juntamente com C, aumenta o seu estoque. Valente et al. (2023) destacam dentre  estes 

sistemas o plantio de eucalipto, por apresentar grande potencial de aumentar o teor de 

matéria orgânica do solo (MOS) e, portanto, possibilitar a recuperação do estoque de C 

em solos degradados por atividades antrópicas. O plantio de eucalipto tem o benefício 

adicional de ampliar o fornecimento de madeira em substituição ao desmatamento de 

florestas nativas (Abate et al., 2022; Usman et al.,2024). 

2.5 Bioma Mata Atlântica do Estado do Rio de Janeiro (BMARJ) 

No Brasil são encontrados seis tipos de biomas: Amazônia, Mata Atlântica, Cerrado, 

Caatinga, Pampa e Pantanal. Importantes não somente como recursos naturais, mas com 

destaque como ambientes de grande riqueza natural no planeta (EMBRAPA, [s.d.]). O 



 

presente trabalho foca no Bioma Mata Atlântica (BMA), que de acordo com a Figura 2, 

estende-majoritariamente nas regiões sul e sudeste do Brasil, abarcando os municípios 

selecionados para análise, no estado do Rio de Janeiro: Magé, Paty do Alferes e 

Petrópolis, como representativos do BMARJ. O BMARJ caracteriza-se pelo padrão anual 

de chuvas com dois períodos bem definidos: um de seca e outro de alta quantidade de 

chuvas contínuas. A quantidade de precipitação e duração dessas estações condicionam 

o tipo e volume da cobertura vegetal (Goedert et al., 2008). 

 
Figura 2 - Biomas brasileiros. 

Fonte: EMBRAPA (s.d., acessado em 2024) 

A Mata Atlântica equivale a 13% do território brasileiro, sendo bioma de extrema 

prioridade para conservação da biodiversidade (SEEG, 2024). Com milhares de espécies 

endêmicas e mais de 120 milhões de pessoas, concentra 70% do PIB brasileiro. Apenas 

12,4% de sua cobertura florestal é original. O BMARJ passou por diferentes fases de 

degradação. Ciclos econômicos de exploração sucederam-se no Brasil (extração de 

madeira, mineração, cana-de-açúcar, cafeicultura, pecuária, indústria) sem intenção 

conservacionista, ocasionando redução drástica da cobertura vegetal, especialmente nas 

regiões próximas ao Rio de Janeiro (Parron et al., 2015). 

O levantamento do MapBiomas indica que 37 gigatoneladas de carbono orgânico do solo 

existiam no Brasil em 2021, sendo que 63% estão estocados em solos sob cobertura nativa 

estável. Ao analisar o estoque médio de COS por hectare, a Mata Atlântica destaca-se 

com 50 t/ha, entre os maiores valores nacionais (Geocracia, 2023). Em 2021, o estoque 

de carbono no solo do BMA somava 5,5 Gt COS. Desse total, as áreas naturais respondem 



 

por 2,1 Gt COS. As áreas antrópicas, por sua vez, armazenam 3,4 Gt COS. O avanço do 

desmatamento da Mata Atlântica, que já perdeu 789,6 mil km2 da cobertura original, é 

apresentado na Figura 3. 

 
Figura 3 - Avanço do dematamento da Mata Atlântica. 

Fonte: Brasil (2024) - Agência Senado. 

 

2.6. Arcabouço Regulatório e Políticas de Proteção Ambiental  

 

O item apresenta o arcabouço legal para proteção, regeneração e utilização de Serviços 

Ambientais (SA), em iniciativas identificadas nos três municípios investigados.  

O conceito de Recuperação Ambiental está associado a intervenções realizadas com 

intuito de restituir as condições de um ambiente natural degradado ou alterado a um 

estado próximo ao seu original, em parte ou em sua totalidade (IBAMA, 2022a). INEA 

Recursos Hídricos, como subprograma do PRO HIDRO. Os investimentos do PRO-PSA 

priorizam as áreas rurais e de mananciais de abastecimento público, observados os 

critérios aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERHI. O Programa 

é coordenado pela Secretaria de Estado do Ambiente – SEA, através do INEA, com a 

criação do GT PSA INEA em 2014. 

São considerados serviços ambientais, passíveis de retribuição, direta ou indireta, 

monetária ou não, as práticas e iniciativas prestadas por possuidores, a qualquer título, de 

área rural situada no Estado do Rio de Janeiro, que favoreçam a conservação, 

manutenção, ampliação ou a restauração de benefícios propiciados aos ecossistemas, que 

se enquadrem em uma das seguintes modalidades:  

• Conservação e recuperação da qualidade e da disponibilidade das águas;  



 

• Conservação e recuperação da biodiversidade;  

• Conservação e recuperação das faixas marginais de proteção - FMP; e  

• Estoque de carbono originado de reflorestamento das matas ciliares, nascentes e 

olhos d´água para fins de minimização dos efeitos das mudanças climáticas 

globais (Ikemoto, 2017).  

Existe legislação ambiental relacionada a PSA em Petrópolis, a Lei Municipal nº7.342 de 

2015, que institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais, 

cumprido de maneira satisfatória, com recursos de um edital da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico – ANA. Em Paty do Alferes, a Lei nº 2.158 de 04 de março 

de 2015 cria o Programa Prestação de Serviços Ambientais, que autoriza o Poder 

Executivo a prestar apoio financeiro aos Proprietários rurais.  

O Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) impõe condições para o desmatamento legal de 

áreas de vegetação nativa, exigindo autorização prévia do órgão ambiental competente e 

a reposição florestal como forma de compensação pela perda da vegetação, um importante 

instrumento de conservação da biodiversidade. Adicionalmente, a reposição florestal 

compensaria as emissões decorrentes de desmatamento, contribuindo para o cumprimento 

de compromissos de mitigação das emissões de gases de efeito estufa (Lopes; Nardi; 

Chiavari, 2021). 

A Portaria 118, de 03 de outubro de 2022, Institui Procedimento Operacional Padrão 

(POP) para Estimativa dos Custos de Implantação e Manutenção de Projeto de 

Recuperação Ambiental nos Biomas Brasileiros, para Compor Valor Mínimo da 

Reparação por Danos Ambientais à Vegetação Nativa, em Processos Administrativos no 

âmbito do Ibama (IBAMA, 2018); classificando custos e valores, danos e reparações:  

(a) Compensação ecológica (projeto ambiental de reparação indireta pelo dano ou de 

compensação pelo impacto ambiental, via preservação ou restituição de atributo 

ambiental equivalente, sob o ponto de vista socioecológico);  

(b) Compensação econômica ou financeira (solução excepcional de reparação indireta 

pelo dano ambiental por equivalente econômico, constatada a impossibilidade de 

proceder a restituição in natura do atributo ambiental lesado ou a sua compensação 

ecológica);  

(c) Dano ambiental (lesão causada ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

decorrente da degradação de atributos ambientais por meio de atividades, ações e 

omissões antrópicas não autorizadas);  



 

(d) Reparação direta por dano ambiental (solução in situ pelo administrado para fins de 

reparação pelo dano ambiental causado);  

(e) Reparação indireta por dano ambiental (solução ex situ pelo administrado para fins de 

reparação pelo dano ambiental causado):  

(f) Reparação por dano ambiental (restituição do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado por meio de ações de recuperação ou reabilitação dos atributos 

ambientais lesados para um estado não degradado e/ou, ainda, sua compensação 

ecológica, econômica ou financeira); e  

(g) Valoração econômica de dano ambiental (aplicação de critérios técnicos e/ou 

econômicos para estimar valor monetário de atributos ambientais objeto da reparação 

por dano ambiental, com base em bens ou serviços ecossistêmicos de utilidade 

econômica potencial ou real).  

Na Tabela 2 da Portaria 118, é exibido um levantamento bibliográfico dos custos de 

recuperação ambiental por meio de recomposição da vegetação nativa de áreas no Bioma 

Mata Atlântica. 

O IBAMA aborda subsídios para reparação indireta do dano ambiental por compensação 

ecológica, e disponibiliza  quadro com potenciais contatos de instituições e projetos 

ambientais. No Rio de Janeiro, o IBAMA informa iniciativa do INEA/RJ “Conexão Mata 

Atlântica  Florestas do Amanhã”, tema flora, projeto para recuperação da Mata Atlântica1. 

No âmbito nacional, a ANA, no tema Recursos Hídricos, tem banco de projetos 

Progestão2, Procomitês3, Qualiágua: Dados de Qualidade da Água4 e Programa Produtor 

de Águas5. Ainda no âmbito nacional, a CAIXA tem o programa Iniciativas CAIXA6, de 

caráter social e ambiental, com projetos que se enquadrem nos programas e ações da 

empresa e que sejam vinculados ao desenvolvimento sustentável para beneficiar a 

população de baixa renda por meio do Fundo Socioambiental da CAIXA (FSA CAIXA). 

2.6.1. Políticas Públicas 

 

O Decreto 8972 de 23 de janeiro de 2017 institui a Política Nacional de Recuperação da 

Vegetação Nativa - Proveg, dispõe sobre seus objetivos e diretrizes, estabelece seus 

instrumentos e define sua governança. A Proveg tem os seguintes objetivos: I - articular, 

                                                 
1 https://geoportal.inea.rj.gov.br/portal/apps/sites/#/portal-da-restauracao-florestal-

fluminense/pages/programas-e-projetos 
2 https://progestao.ana.gov.br 
3 https://www.gov.br/ana/pt-br/programas-e-projetos/procomites 
4 https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/monitoramento-e-eventos-criticos/qualidade-da-agua/programa-

qualiagua 
5 https://metadados.snirh.gov.br/geonetwork/srv/api/records/3835762b-365f-4ac5-80fa-f5583ea914ac 
6 https://www.caixa.gov.br/sustentabilidade/parcerias/Paginas/default.aspx 



 

integrar e promover políticas, programas e ações indutoras da recuperação de florestas e 

demais formas de vegetação nativa; e II - impulsionar a regularização ambiental das 

propriedades rurais brasileiras, nos termos da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, em 

área total de, no mínimo, doze milhões de hectares, até 31de dezembro de 2030.  

A Proveg é implementada pelo Poder Executivo federal em regime de cooperação com 

os Estados, com os Municípios, com o Distrito Federal e com organizações da sociedade 

civil e privadas. No seu Art. 4º, as diretrizes da Proveg são definidas:  

I - Promoção da adaptação à mudança do clima e a mitigação e seus efeitos;  

II - Prevenção a desastres naturais;  

III - Proteção dos recursos hídricos e a conservação dos solos;  

IV - Incentivo à conservação e à recuperação da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos;  

V - Incentivo à recuperação de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e das 

Áreas de Uso Restrito; e  

VI - Estímulo à recuperação de vegetação nativa com aproveitamento econômico e com 

benefício social (Presidência da República, 2017).  

Por Portaria Interministerial dos Ministros de Estado do Meio Ambiente, da Casa Civil 

da Presidência da República, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Educação, 

estabeleceu-se o Planaveg, contemplando:  

I - Sensibilização da sociedade acerca dos benefícios da recuperação da vegetação nativa;  

II - Fomento à cadeia de insumos e serviços ligados à recuperação da vegetação nativa;  

III - Melhoria do ambiente regulatório e o aumento da segurança jurídica para a 

recuperação da vegetação nativa com aproveitamento econômico;  

IV - Ampliação dos serviços de assistência técnica e extensão rural destinados à 

recuperação da vegetação nativa;  

V - Estruturação de sistema de planejamento e monitoramento espacial que apoie a 

tomada de decisões que visem à recuperação da vegetação nativa; e  

VI - Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação de técnicas referentes à 

recuperação da vegetação nativa. 

A recuperação ambiental é a forma preferencial de reparação pelo dano causado no 

ambiente para deter os efeitos nocivos e reestabelecer minimamente os serviços 

ecossistêmicos interrompidos pelos danos. A Tabela 1 elenca as atividades que resultam 

em danos, os efeitos danosos, a medida administrativa, a solução técnica e o arcabouço 

legal (IBAMA, 2022a). 

Tabela 1- Políticas públicas para Reparação Ambiental. 

Fonte: IBAMA (2022a) 

Ação/Atividade Degradação, Alteração ou supressão da 

vegetação autorizada 

Degradação, Alteração ou desmatamento 

não autorizado 

Efeito Impacto Ambiental Dano Ambiental 



 

Medida 

administrativa 

Compensação e/ou Reposição Florestal Reparação do dano 

Solução técnica Projeto de plantio compensatório ou 

pagamento da reposição florestal obrigatória 

Projeto de recuperação e recomposição 

da vegetação nativa (PRAD) 

Arcabouço 

legal 

CF/88, art. 225, § 1º, IV 

Lei 6938/81, art. 11, § 1º 

Lei 11428/06, arts. 17 e 32 

Decr. 5975/06, art. 14 

CF/88, art. 225, § 3º 

Lei 6938/81, arts. 4º, VII 

Lei 6938/81, art. 14, § 1º e 5º 

Lei 9605/06, art. 17 e 28 

Lei 12651/02, art. 51, 58 

 

2.6.2. Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) 

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) foi reconhecida pela Unesco ao longo 

de cinco fases, entre os anos de 1991 e 2002, sendo a primeira unidade das Reservas da 

Biosfera a ser declarada no Brasil. É a maior Reserva da Biosfera em área florestal do 

mundo, possuindo cerca de 350.000 km² de extensão, envolvendo 15 estados brasileiros, 

incorporando diversas Unidades de Conservação (UNESCO, [s. d.]). A RBMA vai desde 

o Estado do Ceará até o Estado do Rio Grande do Sul, incluindo as ilhas oceânicas. Abriga 

os principais remanescentes da Mata Atlântica e ecossistemas associados.  

Na conservação dos remanescentes de Mata Atlântica e na recuperação da sua vegetação 

nativa, destacam-se as áreas protegidas, como Unidades de Conservação (SNUC – Lei nº 

9.985/2000) e Terras Indígenas (Estatuto do Índio – Lei nº 6.001/1973), além de Áreas de 

Preservação Permanente e Reserva Legal (Código Florestal – Lei nº 12.651/2012). O 

bioma também é protegido pela Lei nº 16/2006, conhecida como Lei da Mata Atlântica, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.660/2008. Este Decreto determina que a área de 

aplicação da Lei siga as delimitações estabelecidas em mapa do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE (Figura), considerando as formações florestais e 

ecossistemas associados que integram o bioma. O Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 

11.428 de 2006 projeta a cobertura vegetal da Mata Atlântica conforme sua configuração 

original, apresentando a distribuição das suas distintas tipologias, passando a ser um 

instrumento balizador da aplicação da Lei da Mata Atlântica.   (MMA, 44.).   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11428.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6660.htm


 

 
Figura 4 - Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428, com detalhes ampliados pela autora. 

Fonte: IBGE (2008) 

O Ministério do Meio Ambiente também coordena desde 2013 o projeto “Biodiversidade 

e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica”. O Projeto é uma realização do governo 

brasileiro, no contexto da Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável Brasil-

Alemanha, no âmbito da Iniciativa Internacional de Proteção do Clima (IKI) do 

Ministério Federal do Meio Ambiente, Proteção da Natureza e Segurança Nuclear (BMU) 

da Alemanha (MMA, 2022). No Estado do Rio de Janeiro, a RBMA abrange cerca de 

18.500 km², correspondendo a aproximadamente 42% da área estadual (IBAMA, 2007).  

O INEA apresenta histórico de legislações estaduais para regularização de imóveis rurais, 

tratando a supressão da vegetação e a reposição florestal: Decreto Estadual n° 

44.512/2013 - CAR, PRA, RL, Supressão de Vegetação e Reposição Florestal; Resolução 

INEA Nº 140/2016 - Banco Público de Áreas para Restauração – BANPAR; Resolução 

Conjunta SEA/Inea Nº 630/2016 - “Carteira da Restauração”;  Resolução INEA Nº 

141/2016 - Critérios e procedimentos para análise e validação do CAR;  Resolução INEA 

Nº 143/2017 - Sistema Estadual de Monitoramento e Avaliação da Restauração Florestal; 

Resolução INEA Nº 149/2018 - Programa de Regularização Ambiental – PRA (Araujo, 

2018). 

2.6.2.1. Município de Petrópolis 

 

A Secretaria de Meio Ambiente (SMA) tem diretriz vinculada ao Termo de Compromisso 

Ambiental (TCAs), de recuperar áreas degradadas no entorno dos projetos e direcioná-

los a comunidades carentes para recomposição de áreas de Mata Atlântica e preservação 

ambiental, proteção de corpos hídricos existentes, proteger a biodiversidade e estimular 



 

o retorno da fauna local. A SMA realiza reflorestamento em parceria com a Comdep, 

Águas do Imperador, representantes comunitários e proprietários de pousadas e sítios da 

região. Após a visita do técnico da secretaria, ocorre a doação de mudas que são plantadas 

pelos moradores e/ou funcionários das pousadas e sítios com a supervisão de engenheiros 

florestais (Prefeitura de Petrópolis, 2025). 

Por meio do decreto nº 1.345 de 30 de setembro de 2020, o município de Petrópolis criou 

a Unidade de Conservação da Natureza, a Floresta do Quarteirão Italiano, criada segundo 

a previsão legal Constituição Federal e da Lei Federal nº 9.985/00, que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. A área, como prevê a Lei Federal nº 

11.428/06, serve para a proteção da vegetação nativa do Bioma da Mata Atlântica, com 

área de 5,99 ha. A medida visa ainda proteger, recuperar e conservar o patrimônio hídrico 

da região, além de assegurar a manutenção de sua fauna nativa, o patrimônio paisagístico 

e possibilitar o uso múltiplo de forma sustentável dos recursos florestais, buscando a 

manutenção da biodiversidade, desenvolvendo métodos e práticas de recuperação 

florestal compatíveis e adaptados às condições naturais do Município em parceria com 

instituições de ensino e pesquisa, visando a recuperação de áreas degradadas. O Plano de 

Manejo da Floresta Municipal do Quarteirão Italiano deverá ser apresentado ao Conselho 

Municipal de Meio Ambiente (COMDEMA) (Merco Serra, 2020). 

 

2.6.2.2. Município de Paty do Alferes 

Em Paty do Alferes, as políticas públicas ambientais ainda carecem de maior 

institucionalização, embora haja iniciativas que apontam para uma valorização crescente 

da sustentabilidade e da preservação dos recursos naturais. O município integra o bioma 

da Mata Atlântica e possui áreas de produção agrícola que demandam cuidados 

específicos com o solo, a água e a biodiversidade. A presença da Área de Proteção 

Ambiental (APA) Palmares em Paty do Alferes reforça a importância ecológica da região 

e a necessidade de políticas de gestão ambiental articuladas. 

Entre as ações desenvolvidas, destacam-se os esforços locais de incentivo à agricultura 

familiar e à produção agroecológica por meio do programa Pró-Rural Paty, que contribui 

para práticas agrícolas mais sustentáveis, com menor uso de agrotóxicos e valorização de 

circuitos curtos de comercialização. A adoção de feiras orgânicas e o fomento ao turismo 

rural também são exemplos de iniciativas que, ainda que não configurem políticas 



 

ambientais diretas, dialogam com princípios da sustentabilidade e da valorização do 

patrimônio natural. 

O município conta com legislação voltada à proteção do meio ambiente, mas enfrenta 

desafios na implementação de políticas estruturantes de gestão ambiental, como a 

elaboração e aplicação efetiva de um Plano Municipal de Meio Ambiente, a gestão 

adequada de resíduos sólidos e a integração entre os conselhos municipais das áreas 

ambiental, agrícola e educacional. A coleta seletiva, por exemplo, não está amplamente 

consolidada, e o licenciamento ambiental é, em parte, delegado a órgãos estaduais, o que 

limita a autonomia municipal em ações fiscalizatórias. 

2.6.2.3. Município de Magé 

O Estado do Rio de Janeiro estabeleceu o Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) – RJ (Ikemoto, 2017). Na Figura 1, observa-se que entre os municípios 

avaliados, Magé não apresenta iniciativas de restauração ambiental, sendo uma 

recomendação para adoção dessas iniciativas, com monitoramento permanente via 

sensoriamento remoto (Araujo, 2018). 

 

Figura 5 - Banco Público de Áreas de Restauração – BANPAR 

Fonte: Araújo (2018) 

 

A Tabela 2 elenca Políticas, Programas e Regulação de acordo com o Serviço 

Ecossistêmico protegido. 

A análise da Tabela 2 sobre Políticas, Programas e Regulações para Serviços 

Ecossistêmicos revela um panorama de desenvolvimento institucional desigual entre os 



 

três municípios do BMARJ, evidenciando significativas lacunas na cobertura de políticas 

públicas ambientais que comprometem a articulação territorial necessária para 

maximização dos serviços ambientais regionais. A distribuição das 27 iniciativas 

identificadas demonstra concentração em Petrópolis (8 políticas), seguido por Paty do 

Alferes (7) e Magé (5), refletindo diretamente as disparidades na capacidade institucional 

e disponibilidade de recursos entre os municípios, onde Petrópolis, com PIB per capita de 

R$ 51.003,60 e estrutura administrativa mais robusta, consegue desenvolver maior 

diversidade de instrumentos de política ambiental, enquanto Magé, apesar de sua 

densidade populacional e pressões urbanas significativas, apresenta menor cobertura 

política para serviços ambientais críticos como gestão de resíduos e regulação climática. 

A análise por serviços ecossistêmicos específicos revela lacunas críticas que 

comprometem a efetividade regional das políticas ambientais, destacando-se 

particularmente a ausência completa de políticas específicas para gestão de resíduos, setor 

responsável por 50,54% das emissões líquidas regionais (793.922 t CO₂e), e a cobertura 

insuficiente para sequestro de carbono e clima, com apenas três iniciativas regionais 

apesar da importância estratégica evidenciada pelo balanço regional de -84.820 t 

CO₂e/ano. 



 

Tabela 2 - Políticas, Programas e Regulações para Serviços Ecossistêmico 

Serviço Ecossistêmico Município Política / Programa / Regulação Objetivo Fonte 

Biodiversidade Petrópolis Plano Municipal da Mata Atlântica (Lei 

Municipal nº 7.857/2019) 

Proteção da Mata Atlântica e da fauna e flora nativas [1] 

Biodiversidade Petrópolis Criação de RPPNs Preservação da biodiversidade privada [2] 

Biodiversidade Petrópolis Unidade de Conservação APA Petrópolis Conservação de remanescentes florestais [3] 

Biodiversidade Petrópolis Decreto Municipal nº 1.216/2021 Regula o Sistema Municipal de Unidades de Conservação [4] 

Biodiversidade Magé REBIO Guapiaçu (ICMBio) Proteção integral de ecossistemas representativos [5] 

Biodiversidade Magé APA Guapimirim (ICMBio) Proteção de ecossistemas costeiros e manguezais [6] 

Biodiversidade Paty do Alferes Participação no Corredor Serra do Mar Conectar fragmentos de vegetação e conservar espécies [7] 

Biodiversidade Paty do Alferes Plano Municipal da Mata Atlântica de Paty 

(em elaboração) 

Inventariar áreas de interesse para conservação [8] 

Qualidade da água Petrópolis Programa Municipal de PSA Hídrico 

(Edital nº 01/2016) 

Incentivar conservação de nascentes com incentivo 

financeiro 

[9] 

Qualidade da água Petrópolis PSA Hídrico CEIVAP Restaurar microbacias e APPs para abastecimento [10] 

Qualidade da água Magé Projeto Nascentes (CEDAE/INEA) Identificar e recuperar nascentes urbanas e rurais [11] 

Qualidade da água Paty do Alferes Projeto Produtor de Água (Comitê 

Guandu) 

Implantar boas práticas para manutenção dos recursos 

hídricos 

[12] 

Qualidade da água Paty do Alferes PSA Hídrico CEIVAP Restaurar microbacias e APPs para abastecimento [10] 

Qualidade do solo Paty do Alferes Programa de terraceamento e adubação 

verde 

Reduzir erosão em áreas de agricultura familiar [13] 

Qualidade do solo Paty do Alferes Apoio técnico da EMATER-RIO Conservação do solo e aumento da produtividade [14] 

Qualidade do solo Petrópolis PSA CEIVAP com práticas de manejo do 

solo 

Evitar assoreamento e degradação [10] 

Processos do 

ecossistema 

Petrópolis Plano de Manejo da APA Petrópolis Manutenção das funções ecológicas e uso sustentável [3] 

Processos do 

ecossistema 

Paty do Alferes Programa de agricultura agroecológica Integrar produção rural com conservação ambiental [14] 

Processos do 

ecossistema 

Magé REBIO Guapiaçu Preservação integral dos processos naturais [5] 

Sequestro de carbono e 

clima 

Petrópolis PSA Hídrico Municipal e CEIVAP Recuperação florestal e retenção de carbono [9], 

[10] 

Sequestro de carbono e 

clima 

Paty do Alferes Projetos de agrofloresta e reflorestamento Captura de carbono e restauração de áreas degradadas [14] 



 

Sequestro de carbono e 

clima 

Magé Reflorestamento de margens do Rio 

Roncador 

Mitigação climática local e controle de inundações [15] 

Serviços culturais Petrópolis Ecoturismo em UC e trilhas Valorizar paisagem e sensibilização ambiental [16] 

Serviços culturais Magé Trilhas e educação ambiental em Cambucá Reforçar identidade local e participação comunitária [17] 

Serviços culturais Paty do Alferes Roteiros ecológicos e culturais no Vale do 

Café 

Valorização do patrimônio natural e histórico [18] 

Resiliência do 

ecossistema 

Petrópolis Pacto pelas Águas (CEIVAP + FUNRHI) Fortalecer paisagens resilientes a eventos extremos [19] 

Resiliência do 

ecossistema 

Magé Projeto de reflorestamento urbano Reduzir impactos de enchentes e estabilizar encostas [15] 

Resiliência do 

ecossistema 

Paty do Alferes Integração ambiental e rural com apoio 

técnico 

Promover sistemas agroecológicos resilientes [14] 

1. Lei Municipal nº 7.857/2019 - PM Petrópolis 

2. Cadastro Nacional de RPPNs - ICMBio 

3. INEA - Plano de Manejo da APA Petrópolis 

4. Decreto Municipal nº 1.216/2021 - PM Petrópolis 

5. Plano de Manejo REBIO Guapiaçu - ICMBio 

6. Plano de Manejo APA Guapimirim - ICMBio 

7. Projeto Conectividade da Serra do Mar - Caminho das Águas 

8. Diagnóstico Preliminar do PMMA - Paty do Alferes 

9. Edital nº 01/2016 - PSA Hídrico Municipal de Petrópolis 

10. PSA Hídrico CEIVAP - Comitê Piabanha 

11. CEDAE/INEA - Projeto Nascentes 

12. Projeto Produtor de Água - ANA / Comitê Guandu 

13. Secretaria de Agricultura de Paty do Alferes 

14. EMATER-RIO - Boletins técnicos 

15. Secretaria de Meio Ambiente de Magé 

16. Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de Petrópolis 

17. Secretaria de Meio Ambiente de Magé - Trilha do Cambucá 

18. Turismo Rural e Ecológico - Vale do Café RJ 

19. Comitê CEIVAP / Projeto FUNRHI 

 



 

Esta inadequação é especialmente problemática considerando que Paty do Alferes, único 

município com balanço emissivo positivo (+1.598 t CO₂e), possui apenas duas políticas 

voltadas para sequestro de carbono, insuficientes para reverter sua condição de fonte 

emissora regional e converter o território em sumidouro, como necessário para 

sustentabilidade do modelo regional. Simultaneamente, a ausência de políticas 

específicas para processos industriais e energia renovável representa vulnerabilidade 

sistêmica, considerando que o setor energético juntamente com o de resíduos, domina as 

emissões regionais e demanda estratégias coordenadas de transição energética para 

redução significativa da pegada de carbono territorial. 

O diagnóstico evidencia que as políticas existentes, embora relevantes em escopo 

municipal, carecem de articulação intermunicipal e instrumentos de governança regional 

que permitam aproveitamento das complementaridades territoriais identificadas na 

análise de vocações econômicas e capacidades ecossistêmicas. A ausência de consórcio 

intermunicipal ou mecanismo similar de coordenação representa a principal lacuna 

institucional, impedindo que as especializações funcionais de cada município sejam 

articuladas estrategicamente: Petrópolis como âncora econômica e centro de inovação, 

Magé como hub logístico com potencial de economia circular, e Paty do Alferes como 

território rural com vocação conservacionista. Esta fragmentação institucional 

compromete o aproveitamento de oportunidades regulatórias favoráveis, particularmente 

a Lei Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (14.119/2021) e o Programa 

Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa, que demandam articulação territorial para 

maximização dos benefícios e acesso a recursos de financiamento nacional e 

internacional disponíveis para projetos de escala regional. 

Para superação das lacunas identificadas, torna-se necessária complementação estratégica 

das políticas existentes através de instrumentos que priorizem coordenação 

intermunicipal, gestão integrada de resíduos e transição energética, aproveitamento de 

mercados emergentes de serviços ambientais, e implementação de tecnologias digitais 

para monitoramento e transação de créditos ambientais. As políticas propostas para 

complementação incluem a criação urgente do Consórcio Intermunicipal Mata Atlântica 

para coordenação de todas as iniciativas regionais, desenvolvimento de mercado regional 

de pagamento por serviços ambientais utilizando plataforma blockchain para facilitar 

transações, implementação de programa emergencial de transição agroecológica em Paty 



 

do Alferes visando conversão de fonte emissora para sumidouro de carbono, 

estabelecimento de sistema integrado de gestão de resíduos focado em economia circular, 

e criação de corredor ecológico regional conectando as quatro unidades de conservação 

federais existentes. Estas complementações demandam investimento estimado de R$ 200 

milhões ao longo de 10 anos, mas podem gerar retorno de R$ 500 milhões através de 

transações de serviços ambientais, atração de investimentos sustentáveis e economia em 

custos ambientais, evidenciando viabilidade econômica e estratégica da proposta de 

desenvolvimento territorial integrado baseado na maximização coordenada dos serviços 

ecossistêmicos do BMARJ 

2.6.3. ICMS Ecológico 

O ICMS Ecológico (ICMS-E) é política pública regulatória para estimular e premiar 

municípios que mantêm práticas ambientais adequadas. É incentivo fiscal que redistribui 

parcela dos recursos municipais incluindo critérios de desempenho ambiental (Castro et 

al., 2019). 

Após a criação do ICMS-E no Paraná, mais 16 estados elaboraram e aprovaram leis com 

essas mesmas propostas. Os  estados  definiram  critérios  ambientais  bastante  variados  

para  a  distribuição  da  cota-parte  do  ICMS.  Dentre  esses  critérios  é  possível  

mencionar  a  existência  de  Unidades  de  Conservação,  de  mananciais  de  

abastecimento  de  água,  sistemas  de  coleta  e  reciclagem  de  lixo;  características  e  

qualidade  da  gestão  ambiental,  com  foco  na  criação  de  Conselhos  e  Fundos  

Municipais  de  Meio  Ambiente;  bem  como  a  existência de políticas ambientais de 

reflorestamento, de combate ao incêndio, entre outras. 

A porcentagem da cota-parte do ICMS-E distribuída, bem como a forma de cálculo da  

distribuição  dos  recursos  estaduais  é  bastante  diversificada,  com  propostas  de  criação  

de  rankings  de  desempenho,  contabilização  de  critérios  de  qualidade  ou  importância  

das  áreas  a  serem  preservadas. Em  alguns  casos  esses  cálculos  são  de  difícil  

compreensão,  e  a  falta  de  transparência  na  divulgação  da  contabilidade,  dos  critérios  

e  mesmo  dos  repasses,  não  favorece  o  envolvimento  dos  municípios  nesta  política 

(Castro et al., 2019). É observado que a porcentagem do ICMS distribuída por critérios 

ambientais varia entre 0,18% (Rio Grande do Sul) e 13% (Tocantins). Os gastos em 



 

gestão ambiental crescem conforme aumenta a participação relativa do ICMS-E na receita 

municipal. 

A revisão bibliográfica evidencia avanços significativos na compreensão dos serviços 

ecossistêmicos e na quantificação do estoque de carbono orgânico do solo, 

particularmente através dos trabalhos pioneiros de Vasques et al. (2017) que 

desenvolveram o mapa nacional de carbono do solo com resolução de 1 km, e das 

contribuições de Parron et al. (2015) sobre serviços ambientais em sistemas agrícolas e 

florestais do bioma Mata Atlântica. Estudos subsequentes de Silva et al. (2016), 

Conceição et al. (2017) e Pinheiro et al. (2023) aprofundaram o conhecimento sobre 

sistemas integrados de produção e fracionamento físico do carbono, enquanto pesquisas 

sobre valoração econômica de serviços ambientais (Constantino et al., 2018) e marcos 

regulatórios de PSA (Coelho et al., 2021; Canedo & Ribeiro, 2023) estabeleceram 

fundamentos teóricos para políticas públicas. No entanto, a literatura revela concentração 

em estudos setoriais ou de escala nacional, com limitada aplicação em análises territoriais 

integradas que articulem múltiplos municípios de um mesmo bioma, especialmente 

considerando as interações entre estoque de carbono, emissões de gases de efeito estufa 

e indicadores de sustentabilidade multidimensional. 

Identifica-se lacuna metodológica crítica na ausência de abordagens que integrem análise 

geoespacial de serviços ambientais com avaliação socioeconômica territorial e 

proposição de políticas públicas diferenciadas baseadas em complementaridade 

intermunicipal. Embora existam metodologias consolidadas para quantificação individual 

de estoques de carbono e frameworks teóricos para análise de serviços ecossistêmicos, 

não foram identificados estudos que desenvolvam indicadores integrados de eficiência 

ecossistêmica territorial (relação recuperação/pressão), nem que articulem dados de 

estoque de carbono com análise setorial de emissões de GEE para proposição de 

estratégias regionais coordenadas. Esta lacuna é particularmente relevante no contexto da 

Mata Atlântica fluminense, onde a proximidade geográfica, diversidade de perfis 

socioeconômicos e complementaridade ecossistêmica entre municípios demandam 

abordagem metodológica inovadora que transcenda análises municipais isoladas e 

desenvolva modelo replicável de governança territorial integrada para conservação e 

regeneração do bioma, justificando a necessidade de pesquisa que combine análise 



 

quantitativa de serviços ambientais com estratégias qualitativas de desenvolvimento 

sustentável baseadas em cooperação intermunicipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 

 

O capítulo apresenta a metodologia para análise dos serviços ambientais e de 

sustentabilidade de municípios. A metodologia é aplicada a três municípios do Rio de 

Janeiro. 

3.1 Definição do Território de Análise 

A definição da região para análise corresponde aos municípios do BMARJ: Petrópolis, 

Magé e Paty do Alferes, pertencentes ao estado do Rio de Janeiro. A escolha teve como 

ponto de partida o município de Petrópolis, reconhecendo que a Mata Atlântica é um dos 

biomas mais ricos em biodiversidade do mundo. 

A região é suscetível aos efeitos das mudanças climáticas, como alterações nos padrões 

de precipitação e temperatura. Pesquisar o município viabiliza informações relevantes 

sobre esses impactos, que afetam a biodiversidade e comunidades locais. No Brasil, os 

desastres naturais relacionam-se com fenômenos climáticos potencializados pela ação 

humana, estabelecendo relação entre degradação ambiental e intensidade dos impactos 

(Chargel et al., 2018). 

A preservação e manejo sustentável de florestas, incluindo as do BMARJ, impactam 

diretamente o estoque de carbono, contribuindo para mitigação das mudanças climáticas. 

O solo é um dos maiores reservatórios de carbono, e avaliar a quantidade de carbono 

orgânico estocado (sequestrado) auxilia na proposição de políticas públicas para aumentar 

a resiliência a mudanças climáticas. 

3.2 Seleção de Indicadores de Serviços Ambientais 

Os indicadores selecionados para análise dos serviços ambientais incluem: 

a) Estoque de Carbono Orgânico do Solo (COW) - 0-30 cm do Brasil, a partir do mapa 

da EMBRAPA (Vasques et al., 2017), usado como indicador de Sequestro de Carbono e 

Clima (SCC); 

b) Densidade Demográfica - indicador de fator antrópico de impacto no COS; 



 

c) Cobertura Vegetal - indicador de fator misto (antrópico e natural) de impacto no COS; 

d) Uso e Manejo da Terra - indicador de fator antrópico de impacto no COS; 

e) Malha Rodoviária e Ferroviária - indicadores de fator antrópico com impacto direto 

no COS, afetando fragmentação de ecossistemas e conectividade de habitats; 

f) Instalações de Atividades Econômicas - representam fator antrópico significativo, 

com impactos substanciais sobre o COS através de poluição, desmatamento e degradação; 

g) Rede de Esgoto, Rios e Vegetação - elementos críticos para análise de serviços 

ambientais relacionados à qualidade da água e biodiversidade aquática; 

h) Parques de Preservação e Áreas Verdes - fundamentais para conservação da 

biodiversidade e equilíbrio dos ecossistemas. 

3.3 Desenvolvimento de Mapas 

O desenvolvimento dos mapas utiliza o software Quantum GIS (QGIS), ferramenta de 

Sistema de Informação Geográfica (SIG) de código aberto. Todos os mapas são gerados 

utilizando sistema de coordenadas planas, com projeção UTM 23 Sul e DATUM SIRGAS 

2000. Para construção dos mapas, utilizam-se arquivos vetoriais no formato SHAPEFILE 

correspondentes às unidades federativas do Brasil, municípios do Rio de Janeiro e setores 

censitários. Dados em formato CSV referentes ao Censo Demográfico foram obtidos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Os dados de uso e cobertura do solo foram extraídos da plataforma MapBiomas no 

formato GeoTiff. Os mapas de estoque de carbono basearam-se em informações da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Após tratamento completo 

dos dados, os mapas foram exportados para formatos JPG e PDF. 

3.4 Análise dos Resultados de Serviços Ambientais 

A metodologia desenvolvida baseia-se em Parron et al. (2015) e Vasques et al. (2017), 

com ampliação de indicadores e elaboração de mapas específicos: densidade 

demográfica, cobertura vegetal e uso do solo. A originalidade do estudo está na 

confrontação dos dados do mapa de Vasques et al. (2017) com indicadores de fatores 

antrópicos e mistos para identificar correlações causais. 



 

O desempenho dos serviços ambientais tem natureza qualitativa, classificando-os em três 

níveis: ALTO, MÉDIO e BAIXO. Para atribuição dos níveis de qualidade, foi 

determinante a cobertura vegetal para diversos serviços ambientais, com avaliação da 

densidade demográfica como fator de modificação. A análise inclui comparação de seis 

trabalhos relevantes sobre estoque de carbono, abordando métodos de medição e 

implicações ambientais. A comparação entre municípios pode revelar como diferentes 

políticas públicas ou práticas de uso do solo afetam o COS. 

3.5 Seleção de indicadores de desempenho ambiental, econômico e social 

A Tabela 3 elenca os indicadores selecionados para  análise de sustentabilidade. 

Tabela 3 - Indicadores de Sustentabilidade. 

 
Indicadores de Sustentabilidade Dimensão 

A01 Esgoto para rede (% Esgoto gerado) Ambiental 

A02 Lixo coletado (% Destino do Lixo) Ambiental 

A03 Área urbanizada (% Área) (2010) Ambiental 

A04 Esgotamento sanitário (%) (2010) Ambiental 

A05 Volume de esgoto secundário tratado ( (L/d)/1000  residentes) Ambiental 

A06 Arborização de vias públicas (%) (2010) Ambiental 

A07 Urbanização de vias públicas (2010) (%) Ambiental 

A08 Emissões per capita (t CO2/hab) Ambiental 

A09 Intensidade territorial (t/km2) Ambiental 

A10 Área dos estabelecimentos agropecuários (% área) Ambiental 

E01 Salário médio mensal (número de SM)  (2022) Econômica 

E02 População ocupada (%) Econômica 

E03 PIB per capita (2021) (R$) Econômica 

E04 Unidades de empresas locais (2022) Econômica 

E05 Número de empresas e outras organizações atuantes (2022) Econômica 

E06 Pessoas ocupadas (2022) (% população) Econômica 

E07 Pessoas ocupadas assalariadas (2022) (% população) Econômica 

E08 Salário médio mensal (SM) Econômica 

E09 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) [2010] Econômica 

E10 Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até ½ SM (2010) Econômica 

S01 Pessoas ocupadas em estabelecimentos agropecuários (% da população residente) Social 

S02 Incidência da pobreza (2003) (%) Social 

S03 Densidade demográfica (hab/km2) Social 

S04 IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2023] Social 

S05 IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2023] Social 

S06 Mortalidade infantil (óbitos por mil nascidos vivos) Social 

S07 Internações por diarreia pelo SUS (número por 100 mil habitantes [2022] Social 

S08 Média de moradores por domicílio Social 

S09 Índice de envelhecimento (Pessoas de >=60 / pessoa de <=14 anos) Social 

S10 Taxa de crescimento geométrico (%) Social 



 

A seleção dos 30 indicadores de sustentabilidade para análise comparativa dos três 

municípios fundamentou-se em contemplar as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável conforme estabelecido pela Agenda 2030 e pelos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, priorizando indicadores que possuem relação direta ou 

indireta com a provisão de serviços ambientais e que permitam avaliação da capacidade 

municipal de implementar políticas de conservação e regeneração da Mata Atlântica. A 

distribuição equilibrada entre as dimensões ambiental (10 indicadores), econômica (10 

indicadores) e social (10 indicadores) buscou representatividade temática com 

disponibilidade de dados oficiais confiáveis, priorizando informações do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), Sistema de Estimativas de Emissões 

e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 2023) e bases de dados governamentais 

que garantem comparabilidade temporal e territorial, evitando indicadores que dependem 

de levantamentos primários que comprometeriam a replicabilidade metodológica para 

outros territórios da Mata Atlântica. 

Os dez indicadores ambientais selecionados (A01-A10) refletem diretamente a interface 

entre infraestrutura urbana, qualidade ambiental e capacidade de provisão de serviços 

ecossistêmicos, justificando-se a inclusão de esgoto para rede (A01), esgotamento 

sanitário (A04) e volume de esgoto secundário tratado (A05) como proxy da qualidade 

hídrica e capacidade de regulação dos ciclos biogeoquímicos, considerando que 

saneamento inadequado compromete diretamente os serviços de purificação da água e 

regulação de nutrientes identificados como críticos na análise regional. O indicador de 

lixo coletado (A02) correlaciona-se diretamente com a análise de emissões setoriais que 

identificou resíduos como responsáveis por mais de 40% das emissões regionais, 

enquanto a arborização de vias públicas (A06) e área dos estabelecimentos agropecuários 

(A10) estabelecem relação direta com os dados de estoque de carbono orgânico do solo 

da EMBRAPA (Vasques, 2017) e permitem correlação entre práticas de uso do solo e 

capacidade de sequestro de carbono. As emissões per capita (A08) e intensidade territorial 

(A09), derivadas dos dados SEEG, constituem indicadores centrais para avaliação da 

pegada de carbono municipal e eficiência no uso de recursos, permitindo correlação direta 

com a análise de serviços ambientais de regulação climática, enquanto a área urbanizada 

(A03) e urbanização de vias públicas (A07) indicam pressão sobre ecossistemas naturais 

e fragmentação de habitats. 



 

A dimensão econômica incorpora dez indicadores (E01-E10) que refletem tanto a 

capacidade de investimento em políticas ambientais quanto os padrões de 

desenvolvimento que influenciam a pressão sobre recursos naturais, justificando-se a 

seleção do PIB per capita (E03), salário médio mensal (E01, E08) e Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (E09) como proxy da capacidade institucional e 

financeira para implementação de políticas de conservação, considerando que municípios 

com maior desenvolvimento econômico tendem a possuir recursos e estrutura 

administrativa mais adequados para programas ambientais complexos. O percentual da 

população ocupada (E02), pessoas ocupadas (E06) e pessoas ocupadas assalariadas (E07) 

indica dinamismo econômico e formalização do mercado de trabalho, fatores que 

influenciam a sustentabilidade social e a capacidade de transição para economia verde, 

enquanto o percentual da população com rendimento per capita de até meio salário 

mínimo (E10) evidencia vulnerabilidade socioeconômica que pode comprometer a 

adesão a políticas de conservação que demandem mudanças nos padrões de produção e 

consumo. O número de unidades empresariais locais (E04) e empresas e organizações 

atuantes (E05) reflete diversificação econômica e potencial para desenvolvimento de 

cadeias produtivas sustentáveis, particularmente relevante para implementação de 

mercados de serviços ambientais e economia circular. 

Os dez indicadores sociais selecionados (S01-S10) contemplam aspectos demográficos, 

educacionais, de saúde e ocupacionais que influenciam diretamente a capacidade de 

participação social em políticas ambientais e a sustentabilidade dos modelos de 

desenvolvimento territorial, justificando-se a inclusão da densidade demográfica (S03) 

como indicador de pressão sobre recursos naturais e infraestrutura, considerando que altas 

densidades podem comprometer a provisão de serviços ecossistêmicos mas também 

podem resultar em maior eficiência no uso de recursos per capita. O Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica para anos iniciais (S04) e finais (S05) constitui 

indicador fundamental da capacidade de formação de capital humano qualificado para 

gestão ambiental e participação em programas de educação ambiental, enquanto a 

mortalidade infantil (S06) e internações por diarreia pelo SUS (S07) refletem condições 

de saneamento e qualidade ambiental que se relacionam diretamente com os serviços de 

regulação hídrica e controle de doenças. As pessoas ocupadas em estabelecimentos 

agropecuários (S01) indica a importância do setor primário na economia local e sua 

relação com pressões sobre ecossistemas naturais, particularmente relevante para Paty do 



 

Alferes onde a agricultura representa quase 50% das emissões municipais, enquanto a 

incidência da pobreza (S02) reflete vulnerabilidade socioeconômica que pode 

comprometer políticas de conservação. O índice de envelhecimento (S09), taxa de 

crescimento geométrico (S10) e média de moradores por domicílio (S08) indicam 

dinâmicas demográficas que influenciam tanto a pressão sobre recursos quanto a 

capacidade de implementação de políticas de longo prazo. 

A metodologia de normalização qualitativa adotada, atribuindo valores 9, 3 e 1 para 

classificações bom, regular e ruim respectivamente, justifica-se pela necessidade de evitar 

efeito compensatório que ocorreria com escala linear tradicional, valorizando municípios 

com desempenho efetivamente superior e penalizando adequadamente deficiências 

críticas em qualquer dimensão. Esta abordagem não linear permite identificação mais 

precisa de territórios que apresentam sustentabilidade efetiva versus aqueles que 

compensam deficiências graves em uma dimensão com desempenho mediano em outras, 

alinhando-se com a perspectiva de sustentabilidade forte que considera a não 

substituibilidade entre diferentes tipos de capital. A normalização posterior pela média 

regional permite comparação relativa que mantém as diferenças proporcionais entre 

municípios enquanto oferece índice síntese interpretável, facilitando identificação de 

padrões e tendências que orientem políticas públicas diferenciadas para cada território, 

considerando que a diversidade de perfis territoriais (urbano em Petrópolis e Magé, rural 

em Paty do Alferes) demanda critérios de avaliação que capturem estas especificidades 

sem penalizar vocações territoriais legítimas. 

A validação da seleção de indicadores fundamenta-se na correlação identificada entre os 

resultados quantitativos obtidos e as características territoriais observadas através da 

análise geoespacial e dos dados de serviços ambientais, evidenciando coerência entre o 

índice de sustentabilidade calculado (Petrópolis 1,57, Magé e Paty do Alferes 0,54 cada) 

e o desempenho nos serviços ambientais medido pelo Índice de Qualidade dos Serviços 

Ambientais. Esta convergência de resultados indica que os 30 indicadores selecionados 

capturam adequadamente as diferenças territoriais relevantes para capacidade de 

conservação e regeneração da Mata Atlântica, confirmando a adequação metodológica 

para identificação de vocações, potencialidades e limitações de cada município. A 

inclusão específica de indicadores derivados da análise de emissões de gases de efeito 

estufa (A08, A09) e de aspectos socioeconômicos que influenciam a capacidade de 



 

transição para modelos sustentáveis (E10, S01, S02) representa inovação metodológica 

que permite articulação entre análise de serviços ambientais e avaliação de 

sustentabilidade territorial, superando limitações de abordagens que tratam estas 

dimensões isoladamente. A replicabilidade da metodologia para outros territórios da Mata 

Atlântica constitui critério fundamental que orientou a priorização de indicadores 

disponíveis em bases nacionais padronizadas, garantindo que a abordagem desenvolvida 

possa contribuir para análises comparativas em diferentes escalas territoriais e subsidiar 

políticas públicas baseadas em evidências para conservação do bioma. 

3.6 Análise dos indicadores de desempenho ambiental, econômico e social 

As pontuações qualitativamente normalizadas de cada indicador são somadas segregadas 

por dimensão (econômica, social e ambiental) para cada município. A sustentabilidade é 

obtida pela soma da pontuação de cada dimensão.  

3.7. Análise de Emissões de CO2 

Utilização de dados de emissões setoriais, mudança do uso da terra da Sistema de 

Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG)7 (gases.csv e 

AR6.CSV) do Observatório do Clima e dados do censo do IBGE 2022 para diagnóstico 

de desempenho dos municípios avaliados frente aos Serviço Ambientais do Bioma Mata 

Atlântica.  

3.8. Construção de Matrizes SWOT para análise dos municípios frente aos 

Serviços Ambientais e sustentabilidade. 

Os dados de desempenho econômico, social e ambiental e os   dados são comparados e 

subsidiam a construção da matriz SWOT (Strength, Weaknesses, Opportunities & 

Threats) do município, para auxiliar a proposição de políticas públicas. 

3.9 Proposição de Políticas Públicas de Proteção de Serviços Ambientais 

Os indicadores e as Matrizes SWOT permitem identificar padrões com possibilidade de 

políticas cooperativas e de políticas específicas para cada município.  

                                                 
7 https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro  

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro


 

3.10. Uso de plataforma de inteligência artificial 

Para extração e mineração de dados da plataforma SEEG (arquivos gases.csv e ar6.csv), 

análise de indicadores de sustentabilidade para construção das matrizes SWOT e 

proposição de políticas públicas complementares, foi utilizada a plataforma de 

inteligência artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através da interface 

web em junho de 2025. O processo envolveu colaboração iterativa entre a autora e a 

ferramenta de IA, com supervisão humana contínua, validação crítica de todos os 

resultados gerados e refinamento progressivo das análises. A extração e análise dos dados 

de emissões de gases de efeito estufa do Sistema SEEG foram realizadas mediante 

processamento automatizado dos arquivos CSV, seguido de análise qualitativa e 

quantitativa dos padrões setoriais e territoriais identificados. O desenvolvimento das 

matrizes SWOT baseou-se no processamento iterativo dos indicadores de 

sustentabilidade, com a IA fornecendo suporte analítico para identificação de padrões, 

correlações e sínteses estratégicas, sempre sob supervisão e validação da autora. 

3.10.1. Detalhamento das Contribuições Específicas 

A ferramenta de inteligência artificial Claude.ai (Anthropic, 2024) foi utilizada em 

contribuições específicas detalhadas a seguir. 

Arte Gráfica e Visualizações 

- Contribuição: Desenvolvimento de gráficos analíticos 

- Evidências: Figuras 8, 9, 10 e 12 

Extração e Mineração de Dados SEEG (2023) 

- Contribuição: Processamento dos arquivos gases.csv e ar6.csv 

- Evidências: Análises das Tabelas  

- Metodologia: Extração automatizada e análise qualitativa de padrões de emissões 

Análise de Indicadores para Matrizes SWOT 

- Contribuição: Processamento de indicadores de sustentabilidade multidimensional 

- Evidências: Tabelas e matrizes SWOT dos três municípios 

- Metodologia: Análise iterativa com validação humana contínua 

Proposição de Políticas Públicas 

- Contribuição: Desenvolvimento colaborativo de estratégias territoriais 

- Evidências: Políticas específicas para cada município e estratégias regionais 

- Metodologia: Síntese analítica baseada em dados processados 



 

3.10.2. Considerações Éticas e Metodológicas 

Transparência: Todas as contribuições da IA foram explicitamente identificadas e citadas. 

O processo iterativo foi documentado para garantir reprodutibilidade. A supervisão 

humana foi mantida em todas as etapas. 

Limitações: A IA forneceu suporte analítico, não substituindo o julgamento acadêmico. 

Todos os resultados foram validados mediante revisão crítica da autora. 

Validação: Cruzamento com bibliografia especializada. Verificação de consistência entre 

diferentes análises. Confronto com dados primários e fontes oficiais. 

Comentário: Esta metodologia de uso de IA em pesquisa acadêmica mantém rigor 

científico através de supervisão humana, garante transparência mediante citação explícita, 

preserva a autoria intelectual da pesquisadora. A pesquisa utiliza a IA como ferramenta 

analítica, não como substituto do pensamento crítico e contribui para o avanço 

metodológico em pesquisas ambientais interdisciplinares. De modo que a Figura 6, a 

seguir, resume  a abordagem tecnológica da pesquisa. 

 

Figura 6 - Fluxograma da Metodologia 

 



 

 

CAPÍTULO 4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O capítulo apresenta os resultados obtidos com a metodologia proposta aplicada aos 

municípios de Magé, Paty do Alferes e Petrópolis. Os resultados são analisados e 

discutidos comparativamente. 

4.1 Análise dos Mapas de Estoque de Carbono 

Distinções no uso e cobertura do solo estão associadas à dinâmica climática local (Santos 

et al., 2012), resultando em consequências socioambientais em locais urbanos por 

intermédio das transformações dos seus elementos naturais. A formação de ilhas de calor, 

inversão térmica, e poluição atmosférica, assim como outros processos decorrente de 

ações antrópicas, têm comprometido a qualidade de vida das populações residentes nesses 

entornos. Por exemplo, a redução da qualidade da água altera os processos biológicos, 

físicos e químicos dos sistemas naturais (Oliveira-Filho et al., 2012). Essas mudanças 

influenciam a habilidade dos ecossistemas de prover recursos e serviços essenciais. 

Compreender essas transformações é fundamental para estudar os padrões de atividade 

humana e a capacidade dos ecossistemas de entregar serviços ambientais (Parron et al., 

2015). Martins et al. (2017) e Stoddard et al. (2006) apontam que áreas que foram 

impactadas de forma mínima apresentam valores de parâmetros físicos e químicos 

compatíveis com a manutenção do equilíbrio das comunidades aquáticas, e adequadas ao 

consumo humano após tratamento simples.  

Nesse contexto, os dados de estoque de carbono devem ser analisados não apenas pela 

interferência que exercem no serviço ambiental de sequestro de carbono, mitigando o 

estoque atmosférico de carbono, mas também como indicador de resiliência a mudanças 

climáticas em curso. A Figura 7 mostra os mapas de Magé (a), Paty do Alferes (b) e 

Petrópolis (c) produzidos na presente pesquisa por recortes de Vasques et al (2017) para 

os três municípios em investigação. A análise dos mapas de estoque de carbono orgânico 

do solo revela diferenças significativas entre os três municípios estudados. 
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Figura 7 - Mapas de estoque de carbono no solo. (a) Magé, (b) Paty dos Alferes, e (c) Petrópolis. 

Fonte: Autora e Wesley Peter de Oliveira, com dados de Vasques et al. (2017). 

 

 

 



 

4.2 Uso e Cobertura do Solo 

Petrópolis apresenta coloração mais escura no mapa da Figura 7, indicando maior 

inventário de carbono armazenado em comparação com Magé e Paty do Alferes. Esta 

diferença pode é explicada por diversos fatores relacionados à cobertura do solo, que, 

entre outros fatores, dependem de condições ambientais e urbanização que são exploradas 

na Figura 8.  

 

Figura 8 - Mapas de Estoque de Carbono do Solo, Cobertura do Solo e Densidade Demográfica 

para os municípios de Petrópolis, Magé e Paty do Alferes 

Fonte: Autora e Wesley Peter de Oliveira, com dados de Vasques et al. (2017) (estoque de carbono do 

solo) e do IBGE.(Uso e Cobertura do Solo, e Densidade Demográfica). 



 

 

A análise da cobertura e uso do solo nos três municípios revela complexa interrelação 

entre práticas de uso do solo, densidade demográfica e implicações ambientais cruciais 

para gestão sustentável dos recursos naturais, e potencialização do serviço de sequestro 

de carbono. 

Paty do Alferes apresenta diversidade significativa nas categorias de uso e cobertura do 

solo. A presença de áreas de formação florestal e silvicultura é importante para captura 

de carbono e preservação da biodiversidade. A formação savânica e campos alagados 

contribuem para conservação do solo e regulação hídrica. A urbanização crescente pode 

levar à degradação do estoque de carbono. No município de Paty do Alferes, o estoque 

de carbono do solo é beneficiado por suas áreas rurais e florestais. A agricultura 

sustentável e a conservação da vegetação nativa são essenciais, e a prática de agroflorestas 

pode ajudar a aumentar o estoque de carbono. No uso e cobertura do solo predominam as 

áreas rurais e agrícolas, com menor urbanização em comparação a Petrópolis e Magé, o 

que facilita a preservação ambiental. A densidade demográfica em Paty dos Alferes é 

mais baixa, refletindo um padrão de vida rural, o que facilita a implementação de práticas 

de conservação e gestão sustentável. A menor pressão populacional representa uma 

vantagem para a preservação dos recursos naturais. No entanto, a urbanização crescente 

neste município pode levar à degradação do estoque de carbono, uma vez que a remoção 

de vegetação nativa associada à expansão urbana compromete a capacidade do solo de 

armazenar carbono e reduz a diversidade biológica. 

Magé apresenta configuração rica e variada. As áreas de formação florestal e mangue são 

vitais para captura de carbono, atuando como importantes sumidouros e habitats para 

diversas espécies. Os campos alagados e áreas pantanosas são críticos para preservação 

da biodiversidade e mitigação de inundações. O uso e cobertura do solo em Magé variam 

entre áreas urbanas, rurais e naturais, com significativa presença de áreas agrícolas, o que 

pode impactar o estoque de carbono e a biodiversidade. Mapas de cobertura do solo 

auxiliam na identificação da extensão das áreas urbanas em relação às áreas verdes e 

agrícolas. Em relação à densidade demográfica, algumas áreas de Magé têm densidade 

menor, mas a urbanização avança, especialmente nas zonas próximas a Petrópolis e à 

Baía de Guanabara. O crescimento populacional e a urbanização requerem planejamento 



 

cuidadoso para garantir infraestrutura e qualidade de vida. As práticas agrícolas podem 

impactar negativamente o estoque de carbono. 

Petrópolis abriga áreas significativas de formação florestal e ecossistemas diversos, 

essenciais para biodiversidade e captura de carbono. O uso do solo inclui silvicultura, 

áreas urbanizadas e mosaicos de uso. A urbanização e expansão das áreas urbanas geram 

preocupações quanto à perda de vegetação nativa e degradação do solo. Petrópolis possui 

significativa área de formação florestal, e capacidade reconhecida de sequestrar e 

armazenar carbono. As características do solo em Petrópolis são mais favoráveis ao 

armazenamento de carbono. Solos que retêm mais umidade e nutrientes têm maior 

potencial para suportar vegetação densa, aumentando a capacidade de sequestro de 

carbono. As condições climáticas e topografia específicas, incluindo áreas montanhosas 

e clima propício ao crescimento de vegetação densa, favorecem o desenvolvimento de 

florestas ricas em carbono. Outro aspecto a ser considerado é a presença de diferentes 

tipos de ecossistemas em Petrópolis. Além das florestas, o município pode ter uma maior 

quantidade de áreas de mangue e campos alagados, que são extremamente eficientes na 

captura de carbono e contribuem significativamente para o estoque total. Isso se torna 

ainda mais relevante quando se observa que a extensão da urbanização em Petrópolis 

pode ser menor em comparação aos outros municípios, resultando em mais áreas 

dedicadas à vegetação nativa. A região de Petrópolis, por seu relevo, é mais suscetível a 

mudanças climáticas pelos riscos de deslizamentos. 

4.3 Densidade Demográfica dos municípios 

A análise da densidade demográfica nos três municípios revela padrões que refletem 

pressão sobre os recursos naturais: 

• Petrópolis: densidade alta, especialmente na região central, gerando demanda por 

infraestrutura e serviços, além de pressão sobre recursos naturais 

• Magé: densidade menor em algumas áreas, mas urbanização avançada exigindo 

planejamento cuidadoso 

• Paty do Alferes: densidade mais baixa, refletindo padrão rural que facilita 

implementação de práticas de conservação 

A interrelação entre o uso do solo, a densidade populacional e o estoque de carbono, é 

complexa e exige uma abordagem integrada. A presença de áreas florestais e ecossistemas 



 

úmidos é um ativo valioso para a mitigação das mudanças climáticas, mas a pressão da 

urbanização e práticas agrícolas intensivas representam desafios significativos. A 

proteção das áreas verdes, a implementação de práticas de manejo sustentável e o 

planejamento urbano que integre áreas naturais são fundamentais para garantir a 

preservação ambiental. 

A análise dos dados básicos evidencia características socioeconômicas e territoriais 

fundamentalmente distintas, com diversidade demográfica e econômica. Petrópolis se 

destaca como o maior território (795,8 km²) e maior população (278.881 habitantes), 

configurando-se como centro regional com o mais alto PIB per capita (R$ 51.003,60) e 

IDHM (0,745), evidenciando sua posição de polo econômico desenvolvido da região 

serrana. Magé apresenta a peculiaridade de concentrar alta densidade populacional (583,8 

hab/km²) em área intermediária, mas com indicadores socioeconômicos mais modestos 

(PIB per capita de R$ 19.237,20 e IDHM 0,709), sugerindo características de município 

periférico urbano com pressões demográficas significativas. Paty do Alferes, com apenas 

29.619 habitantes em 314,3 km², é um território essencialmente rural de baixíssima 

densidade (94,2 hab/km²), mas com PIB per capita intermediário (R$ 24.510,16), 

indicando economia rural consolidada, embora com menor desenvolvimento humano 

(IDHM 0,671).  

4.4 Avaliação dos Serviços Ambientais 

A Tabela 4 apresenta a análise qualitativa dos serviços ambientais nos três municípios 

com a proposição de um Índice Qualidade dos Serviços Ambientais (IQSA). IQSA é 

calculado atribuindo os valores 1, 3 e 9 para a análise qualitativa BAIXO, MÉDIO e 

ALTO, respectivamente, e normalizado pela média dos valores de cada município, 

conforme indicado na Tabela 4. Com a escala adotada, valoriza-se o alto desempenho, 

diminuindo o efeito compensatório de uma escala linear. Petrópolis destaca-se como o 

município de melhor IQSA. 

Tabela 4 - Análise do nível de serviço ambiental da região avaliada 

Fonte: Elaboração própria 

 

Serviço Ambiental Magé Paty do Alferes Petrópolis 

1. Biodiversidade MÉDIO ALTO ALTO 

2. Qualidade da Água BAIXO MÉDIO MÉDIO 

3. Qualidade do Solo MÉDIO ALTO ALTO 



 

4. Processos do Ecossistema MÉDIO ALTO ALTO 

5. Sequestro de Carbono e Clima MÉDIO ALTO ALTO 

6. Serviços Culturais BAIXO MÉDIO ALTO 

7. Resiliência do Ecossistema BAIXO MÉDIO MÉDIO 

Desempenho dos SA 15 45 51 

IQSA 0,14 0,41 0,46 

 

NOTA 1: BAIXO=1, MÉDIO=3 e ALTO=9 

NOTA 2: xNORMALIZADO = 3x/(xMAGÉ + xPATY DO ALFERES + xPETRÓPOLIS) 

 

 

A classificação dos municípios pelo IQSA é: 1º Petrópolis (IQSA = 0,46); 2º Paty do 

Alferes (IQSA = 0,41); 3º Magé (IQSA = 0,14). Magé apresenta regiões de alta densidade 

demográfica com redução forte de cobertura vegetal, mostrando o impacto da 

urbanização. Na classificação dos sete SA dos municípios, a cobertura vegetal é 

determinante dentre os fatores analisados. A cobertura vegetal é determinante para a 

classificação dos Serviços Ambientais, com a densidade demográfica como fator 

modificador. 

4.4.1. Emissões de Gases de Efeito Estufa e os Serviços Ambientais8 

A análise de emissões de gases de efeito estufa baseia-se em 2023, dom dados da coleção 

12.0 do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa 

(SEEG) do Observatório do Clima9. As estimativas de emissões do SEEG respeitam as 

diretrizes do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) e seguem os 

métodos e fontes de informação do Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções 

Antrópicas de Gases de Efeito Estufa, elaborado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação.  

Os dados extraídos mostram um crescimento das emissões no período de 2005 a 2015 

dramático surpreendente para Magé e Petrópolis. Paty do Alferes apresentou um 

crescimento menor devido a seu perfil rural. A Tabela 5 mostra os indicadores obtidos.  

Tabela 5 - Emissões de Gases de Efeito Estufa para Magé, Paty do Alferes e Petrópolis  

Fonte: Autora, com dados do SEEG (arquivo gases.csv)10 

                                                 
8 A análise dos dados de emissões foi realizada com suporte da plataforma Claude Sonnet 4 (Anthropic, 

2024), com processamento dos arquivos gases.csv e ar6.csv do SEEG (2023), sob supervisão e validação 

contínua da autora. 
9 https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro  
10 Foi utilizada a plataforma de inteligência artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através 

da interface web em junho de 2025, para extração e processamento de dados (gases.csv) disponíveis na 

plataforma SEEG ( https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro).  

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro
https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro


 

 

Indicadores anuais Magé Paty do Alferes Petrópolis 

Emissões totais 2005 (mil toneladas)     147,76 72,43 189,71 

Emissões totais 2010 (mil toneladas) 241,93 81,95 482,25 

Emissões totais 2015 (mil toneladas) 265,99 128,52 551,26 

PIB 2015 (bilhão R$ - preços 2014) 15,21 18,1 38,6 

População 2015 (milhares hab.) 234 26 279 

tCO₂e/PIB 2015 (mil Reais) 17,49 7,1 14,28 

tCO₂e total/habitante 2015 1,14 4,94 1.98 

 

4.4.2. Análise dos Serviços Ambientais Frente às emissões de GEE 

Petrópolis apresenta o paradoxo de ter o maior Sequestro de Carbono no solo (Figura 1) 

e as maiores emissões líquidas de GEE (551,26 mil t CO₂e (2015)) e os Serviços Culturais 

são altos, com o turismo gerando emissões de CO2. Isso indica que o crescimento 

econômico e turístico sobrepuja a capacidade natural de sequestro de CO2. A Qualidade 

do Solo é alta, preservada pela cobertura florestal, mas a Biodiversidade, apesar de alta, 

está sob pressão do crescimento urbano (ver Figura 7).  A Qualidade da Água tem 

avaliação média, impactada também pelo crescimento urbano. A resiliência do 

ecossistema é média, pela vulnerabilidade a eventos climáticos (deslizamentos). 

Paty do Alferes enfrenta o conflito da agricultura com a conservação da cobertura do 

solo, com perfil rural predominantes. Tem as maiores emissões per capita dentre os três 

municípios avaliados (4,94 tCO₂e/habitante). O serviço Sequestro de Carbono tem 

potencial subutilizado frente às emissões de GEE. A Qualidade do Solo tem na agricultura 

uma ameaça se mal manejada. A Biodiversidade está preservada assim como os 

Ecossistemas. O impacto das atividades agrícolas reduz o serviço Qualidade da Água e 

os Serviços Culturais ainda enfrentam um turismo rural emergente. Paty do Alferes revela 

o dilema da agricultura sustentável: (a) Emissões Agropecuárias Elevadas, com 

fermentação entérica, solos agrícolas e manejo inadequado. A economia tem baixo PIB 

mas altas emissões. O cenário cria potencial para agricultura regenerativa e sistemas 

agroflorestais. 

Magé apresenta menores emissões per capita: 1,14 tCO₂e/habitante, crescimento mais 

controlado, apesar do aumento absoluto e tem um perfil. O serviço Sequestro de carbono 

é médio e o serviço Qualidade da Água apresenta degradação por atividades industriais. 

Biodiversidade está médio devido a ameaças a manguezais importantes. O serviço 



 

Qualidade do Solo sofre impacto da urbanização e o Resiliência de Ecossistema é 

vulnerável a eventos extremos. Os Serviços Culturais são limitados pela degradação 

ambiental. Magé demonstra eficiência relativa na relação emissões/desenvolvimento: (a) 

Tem potencial para modelo urbano sustentável; (a) Há pressão sobre ecossistemas; e (c) 

Apresenta potencial para modelo de economia circular, visando regeneração. As 

contradições e sinergias encontradas são resumidas na Tabela 6. 

Tabela 6 - Contradições e Sinergias no Desempenho de Serviços Ambientais para os Municípios11 

 Magé Paty do Alferes Petrópolis 

Contradições Eficiência Urbana: 

Menor Emissão per Capita 

+ Potencial de Manguezais 

= Modelo Regenerativo 

Dilema Rural: Melhor 

Conservação + Maiores 

Emissões per Capita = 

Modelo Insustentável 

Paradoxo do Carbono: 

Alto Estoque de Carbono 

+ Altas Emissões = 

Ineficiência Sistêmica 

Causa Oportunidade de 

desenvolver economia azul 

sustentável 

Agricultura 

convencional intensiva 

em carbono 

Desenvolvimento não 

integrado com potencial 

natural 

Consequência Estratégia: Restauração de 

manguezais + saneamento 

ecológico 

Degradação 

progressiva dos 

serviços ambientais 

Perda de oportunidade de 

liderança em 

sustentabilidade 

Sem intervenções o cenário para Petrópolis é de saturação da capacidade de sequestro de 

carbono,  e eventos climáticos extremos mais frequentes. Magé, por outro lado, enfrentará 

o colapso  dos serviços de manguezais e problemas crônicos de qualidade da água. 

Por sua vez, Paty do Alferes sofrerá degradação progressiva dos solos e perda de 

biodiversidade. 

Definindo-se o índice IECSA = (Qualidade dos Serviços Ambientais) / (Intensidade de 

Emissões), onde a Qualidade dos Serviços Ambientais é mensurada pelo índice IQSA 

(ver Tabela 4) e a Intensidade de Emissões é Emissões per capita (2015) tCO₂e/hab 

(Tabela 5). A classificação dos municípios obtida é: 1º Petrópolis (IECSA = 0,41); 2º 

Magé (IECSA = 0,27); e 3º Paty do Alferes (IECSA = 0,16). Petrópolis mantém-se na 

primeira posição alcançada com o fator de classificação IQSA. Contudo, a introdução da 

intensidade de emissão de carbono como fator modificante, Magé ultrapassa Paty do 

Alferes, conseguindo a segunda posição. Considerando-se que, na ausência de 

                                                 
11 A identificação de contradições e sinergias foi conduzida pela autora por sucessivas iterações na 

plataforma de inteligência artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através da interface web 

em junho de 2025. 



 

intervenções públicas, a perda de Serviços Ambientais ocorrerá por alterações da 

cobertura do solo (por exemplo prática de agricultura sem manejo como em Paty do 

Alferes), e as emissões de CO2 aumentarão com expansão da urbanização e das atividades 

industriais, o IECSA apresenta-se como um indicador mais sensível aos efeitos 

antrópicos. 

A análise revela uma desconexão crítica entre o potencial natural dos Serviços 

Ambientais e o padrão atual de emissões de GEE nos três municípios: (a) Petrópolis 

desperdiça seu maior ativo ambiental (capacidade de sequestro de carbono); (b) Paty do 

Alferes contradiz sua vocação conservacionista com práticas intensivas em carbono; e (c) 

Magé subutiliza seus ecossistemas únicos. 

Os três municípios, atuando de forma integrada, têm potencial para se tornarem modelo 

nacional de desenvolvimento sustentável baseado em Serviços Ambientais, desde que 

implementem estratégias de transição imediatas e coordenadas. A região possui todos os 

elementos necessários: diversidade de ecossistemas, capacidade econômica, proximidade 

geográfica e complementaridade de vocações.  

Emissões por setores Magé, Paty dos Alferes e Petrópolis 

A distribuição setorial das emissões regionais (Magé, Paty dos Alferes e Petrópolis) no 

ano de 2023, de acordo com dados SEEG (2025), evidencia concentração no setor 

energético revelando sua dependência de fontes energéticas convencionais. O setor de 

resíduos emerge ademais como uma grande fonte de emissões refletindo os desafios da 

gestão urbana de resíduos sólidos em uma região com alta concentração populacional, 

enquanto a agropecuária, apesar de localmente significativa, representa apenas cerca de 

10% das emissões totais. O aspecto mais notável é o balanço negativo da Mudança de 

Uso da Terra e Floresta, demonstrando que a região mantém capacidade líquida de 

sequestro de carbono, funcionando como sumidouro atmosférico significativo. A 

ausência total de processos industriais indica que a região não possui atividades 

industriais pesadas ou que estas não foram adequadamente capturadas no inventário, 

sugerindo uma economia mais focada em serviços, energia e atividades urbanas. Esta 

distribuição setorial revela uma economia regional em transição, onde a pressão urbana 

coexiste com significativa capacidade de regeneração ambiental.  



 

Os indicadores per capita, com dados mais recentes, revelam distintos modelos de 

desenvolvimento territorial. Paty do Alferes apresenta a pegada per capita mais elevada 

(2,78 t CO₂e/hab), dominada por emissões agropecuárias (1,48 t CO₂e/hab), que são 19 

vezes superiores aos outros municípios, evidenciando um modelo rural intensivo com alta 

pressão ambiental por habitante.  

Petrópolis ocupa posição intermediária (1,66 t CO₂e/hab) com forte concentração 

energética (0,95 t CO₂e/hab), típica de centros urbanos desenvolvidos com alto consumo 

energético per capita, mas compensada por significativo sequestro florestal (-0,19 t 

CO₂e/hab). Magé apresenta o menor impacto per capita (1,08 t CO₂e/hab) com emissões 

distribuídas entre energia e resíduos, sugerindo um padrão de consumo mais eficiente ou 

uma economia menos intensiva em carbono. A média regional (1,84 t CO₂e/hab) situa-se 

em patamar intermediário comparado a centros urbanos brasileiros, mas a variação de 2,5 

vezes entre o menor e maior emissor per capita indica potencial significativo de 

convergência através de políticas de eficiência e mudança de padrões produtivos. 

A intensidade territorial das emissões setoriais (t CO₂e/km²), Error! Reference source 

not found., revela padrões espaciais de concentração de atividades emissoras que 

refletem distintos modelos de ocupação e uso do solo regional. Petrópolis e Magé 

apresentam intensidades similares e elevadas (583,19 e 633,24 t CO₂e/km², 

respectivamente), indicando alta concentração de atividades econômicas por unidade de 

área, típica de territórios urbanos densos onde energia e resíduos dominam o perfil de 

emissões territoriais. Paty do Alferes, com menor intensidade territorial (262 t CO₂e/km²), 

reflete seu caráter rural disperso, mas paradoxalmente concentra a maior intensidade de 

emissões agropecuárias regional (44.044 t CO₂e/km²), evidenciando que atividades rurais 

podem gerar pressões territoriais significativas quando intensificadas. Petrópolis tem 

maior intensidade territorial, sugerindo infraestrutura energética centralizada ou alto 

consumo urbano concentrado, enquanto Magé se destaca na intensidade de resíduos, 

indicando desafios específicos de gestão. Esta análise territorial demonstra que a 

sustentabilidade regional requer estratégias diferenciadas: eficiência energética urbana 

para Petrópolis, gestão integrada de resíduos para Magé, e agricultura sustentável para 

Paty do Alferes.  

 

 



 

Petrópolis e Magé apresentam contribuições negativas significativas da Mudança de Uso 

da Terra, demonstrando que suas áreas florestais funcionam como compensadores 

naturais de suas emissões urbanas, enquanto Paty do Alferes é o único com contribuição 

positiva. As emissões totais do setor MUT (27.381 t CO₂e) são dominadas por alterações 

de uso da terra, que representam maior parte das pressões. No entanto, ocorre conversão 

contínua de áreas naturais, especialmente intensa em Petrópolis. De modo, que as 

remoções totais (-112.201 t CO₂e), no que diz respeito a esse setor, superam as emissões 

em 4 vezes, evidenciando que a Mata Atlântica regional mantém alta resiliência e 

capacidade de regeneração. Petrópolis lidera tanto em pressões (11.786 t CO₂e) quanto 

em remoções (-50.306 t CO₂e), demonstrando territórios de alta dinâmica ecossistêmica, 

enquanto Paty do Alferes é o único município com balanço positivo (+1.598) t CO₂e, 

indicando que suas pressões agropecuárias superam a capacidade local de recuperação 

florestal, configurando-se como prioridade crítica para políticas de restauração. 

A Tabela 7 resume os desempenhos dos municípios avaliados sob as métricas de emissões 

de CO2, classificando-os (ranking). Os rankings municipais evidenciam que tamanho 

territorial, densidade populacional e especialização econômica determinam posições 

hierárquicas distintas em diferentes dimensões ambientais.  

Tabela 7 - Ranking dos municípios em emissões de CO2 

Fonte: Autora, com dados brutos do SEEG (arquivo ar6.csv, disponível em 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro)12 

 

Ranking Emissões Totais 
Emissões per 

Capita 

Intensidade 

Territorial 

Sequestro de 

Carbono (1) 

1º 
Petrópolis  

(531.226 t) 

Paty do Alferes  

(2,78 t/hab) 

Magé  

(727,35 t/km²) 

Petrópolis  

(-67.125 t) 

2º 
Magé  

(284.230 t) 

Petrópolis  

(1,66 t/hab) 

Petrópolis  

( 667,54 t/km²) 

Magé  

(-36.774 t) 

3º 
Paty do Alferes 

(90.666 t) 

Magé  

(1,08 t/hab) 

Paty do Alferes  

(288,43 t/km²) 

Paty do Alferes  

(-8.302 t) 

(1)Valor positivo indica emissão líquida 

Petrópolis domina consistentemente o ranking de maior impacto absoluto (emissão 

total), mas paradoxalmente também lidera em capacidade de sequestro de carbono, 

demonstrando que territórios de alta atividade econômica pode manter serviços 

                                                 
12 A extração e processamento de dados foi conduzida pela autora com sucessivas iterações na plataforma 

de inteligência artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através da interface web em junho 

de 2025. 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro


 

ecossistêmicos robustos quando há gestão ambiental adequada e presença de unidades de 

conservação. Paty do Alferes apresenta o paradoxo rural: menor emissor absoluto mas 

maior emissor per capita, evidenciando que modelos de desenvolvimento rural intensivo 

podem ser mais impactantes ambientalmente por habitante do que centros urbanos 

eficientes, desafiando percepções convencionais sobre sustentabilidade rural versus 

urbana. Magé ocupa consistentemente posições intermediárias, sugerindo um modelo 

territorial indefinido ou misto. A inversão completa entre rankings de emissão per capita 

e sequestro de carbono (Paty do Alferes no topo de emissões mas último em sequestro) 

demonstra que especializações econômicas setoriais podem criar vulnerabilidades 

ambientais críticas, enquanto a consistência de Petrópolis entre alta emissão e alto 

sequestro sugere que territórios maiores têm potencial de auto compensação através de 

diversidade de usos do solo. 

4.4.3. Consolidação da Análise dos Serviços Ambientais  

A avaliação integrada dos serviços ecossistêmicos revela funcionalidades ambientais 

heterogêneas, onde especializações econômicas territoriais criam padrões distintos de 

pressão e conservação dos sistemas naturais. A Tabela 8 apresenta uma análise qualitativa 

para os Serviços Ambientais. 

Petrópolis emerge como líder regional em serviços ecossistêmicos, apresentando status 

"bom", “muito bom” ou "excelente" nos seis serviços avaliados, destacando-se 

especialmente no sequestro de carbono e na regulação climática, beneficiando-se da 

presença de quatro unidades de conservação federais e maior diversidade territorial (791 

km²), mantendo multifuncionalidade ecossistêmica. Magé tem perfil intermediário com 

predomínio de status "regular", refletindo as pressões de alta densidade populacional (584 

hab/km²) sobre sistemas naturais, mas mantendo capacidade significativa de sequestro de 

carbono e regulação climática, evidenciando resiliência ecossistêmica moderada em 

contexto urbano denso. Paty do Alferes configura-se como o maior desafio regional, 

sendo o único município com serviços ecossistêmicos em status "crítico" ou 

"comprometido" (sequestro de carbono e regulação climática), resultado direto da pressão 

agropecuária intensiva que compromete a capacidade de regeneração natural, 

especialmente preocupante considerando que territórios rurais deveriam ser fornecedores 

líquidos de serviços ambientais. A avaliação regional "moderada" a "boa" indica que, 

apesar das pressões localizadas, a Mata Atlântica fluminense mantém funcionalidade 



 

sistêmica, mas com vulnerabilidades críticas que requerem intervenção urgente, 

especialmente na transição para modelos agropecuários sustentáveis. 

Tabela 8 - Análise Qualitativa dos Serviços Ambientais do BMA-RJ.13 

Serviço Ecossistêmico Magé (RJ) Paty do Alferes (RJ) Petrópolis (RJ) 

🌳 Sequestro de Carbono 🟢 BOM  
 

🔴 CRÍTICO  
 

🟢 EXCELENTE  
 

🌊 Regulação Hídrica 🟢 REGULAR  

(alta densidade) 

🟢 REGULAR 

 (alteração uso) 

🟢 BOM  

(nascentes preservadas) 

🦋 Biodiversidade 🟢 REGULAR  

(fragmentação) 

🟢 REGULAR  

(conversão) 

🟢 MUITO BOM  

(4 UCs federais) 

🌱 Qualidade do Solo 🟢 REGULAR  🟢 REGULAR  
 

🟢 BOM  
 

🌍 Resiliência Climática 🟢 REGULAR 

 (urbana densa) 

🔴 FRÁGIL  

(emissão MUT) 

🟢 BOM  

(UCs robustas) 

⚖️ Regulação do Clima 🟢 BOM  

(vegetação ativa) 

🔴 COMPROMETIDO 🟢 EXCELENTE 

 (maior área) 

Legenda: 🟢 Bom/Excelente | 🟢 Regular/Moderado | 🔴 Crítico/Comprometido 

As contribuições para emissões de CO2 relacionadas a MUT, perda de carbono orgânico 

e resíduos florestais estão reunidas na Tabela 10. As alterações de uso da terra dominam 

as pressões regionais (24.786 t CO₂e), indicando conversão contínua e dos ecossistemas 

naturais, especificamente, do Bioma Mata Atlântica.  

Tabela 9 - Pressões sobre os Serviços Ecossistêmicos (t CO2e/ano) 

Fonte: Autora, com dados brutos do SEEG (arquivo ar6.csv, disponível em 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro) 

Tipo de Pressão Magé  
  Paty do   
Alferes  

Petrópolis  Total Regional 

Modificação do Uso da Terra 5.021  8.954 10.811 24.786 

Queimadas (não-desmate) 17 - - 17 

Carbono Orgânico 421 493 422 1.336 

Resíduos Florestais 253 453 533 1.259 

TOTAL PRESSÕES 5.712 9.900 11.786 27.398 

 

                                                 
13 A análise de dados foi conduzida pela autora com sucessivas iterações na plataforma de inteligência 

artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através da interface web em junho de 2025, usando 

dados extraídos da plataforma SEEG (2023) (arquivo ar6.csv) e dados levantados pela autora na 

plataforma do IBGE https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/panorama  

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/panorama


 

Petrópolis concentra as maiores pressões absolutas. Paty do Alferes, apesar de menor 

território, apresenta pressões proporcionalmente significativas, com alterações de uso da 

terra representando maior parte de suas pressões locais, evidenciando conversão 

sistemática de áreas naturais para agricultura, criando um padrão insustentável de 

expansão agropecuária sobre remanescentes florestais. Magé apresenta a menor pressão, 

sugerindo que alta densidade populacional pode ser compatível com menor pressão sobre 

ecossistemas quando há contenção territorial adequada. A distribuição das pressões em 

Petrópolis versus a distribuição da capacidade de recuperação indica que estratégias 

regionais devem ser priorizadas, como o controle da Modificação do Uso da Terra em 

Petrópolis e a contenção da expansão agropecuária em Paty do Alferes como pontos 

críticos para manutenção da estabilidade ecossistêmica regional. 

As capacidades de recuperação ecossistêmica (t CO2e/ano) é resumida na Tabela 10, com 

notável resiliência da Mata Atlântica regional, onde vegetação secundária e áreas 

protegidas constituem os principais mecanismos de regeneração ambiental, 

evidenciando que ecossistemas em regeneração podem ser tão importantes quanto áreas 

pristinas para a provisão de serviços ambientais.  

Tabela 10 - Capacidades de Recuperação Ecossistêmica (t CO₂e/ano) - Magé, Paty do Alferes e Petrópolis 

Fonte: Autora, com dados brutos do SEEG (arquivo ar6.csv, disponível em 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro) 

Tipo de Recuperação Magé  Paty do Alferes Petrópolis Total Regional % do Total 

Vegetação Secundária -19.501 -6.940 -36.644 -63.085 56,2% 

Áreas Protegidas -17.263 -1.353 -30.471 -49.087 43,7% 

Mudança Uso da Terra -10 -9 -10 -29 0,1% 

TOTAL RECUPERAÇÃO -36.774 -8.302 -67.125 -112.201 100,0% 

 

Petrópolis domina tanto a recuperação por vegetação secundária (-36.644 t CO₂e) quanto 

por áreas protegidas (-30.471t CO₂e), representando 59,8% da capacidade total de 

recuperação regional, demonstrando que territórios maiores com diversidade de usos do 

solo e presença de unidades de conservação podem funcionar como âncoras de 

estabilidade ecossistêmica regional. Magé contribui significativamente com -19.501 t 

CO₂e de vegetação secundária e -17.263 t CO₂e de áreas protegidas, evidenciando que 

mesmo territórios urbanos densos podem manter capacidades substanciais de regeneração 

quando há remanescentes florestais adequadamente protegidos. Paty do Alferes 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro


 

apresenta a menor capacidade absoluta de recuperação (-8.302 t CO₂e), mas 

especialmente crítica é sua baixa recuperação por áreas protegidas (-1.353 t CO₂e), 

representando apenas 2,8% do total regional, indicando déficit severo de conservação 

formal em território rural que deveria ser prioritário para proteção ambiental. A 

proporção equilibrada entre vegetação secundária e áreas protegidas na recuperação 

regional (56% e 44%, respectiamente) demonstra que estratégias de conservação devem 

integrar tanto proteção formal quanto manejo de paisagens em regeneração, 

reconhecendo o valor ecossistêmico de áreas em diferentes estágios sucessionais. 

A Tabela 11 apresenta o balanço ecossistêmico municipal  de modelos territoriais 

fundamentalmente distintos de relação entre atividade econômica e funcionalidade 

ambiental, onde eficiência ecossistêmica (razão recuperação/pressão) emerge como 

indicador crítico de sustentabilidade territorial.  

 
Tabela 11 - Balanço Ecossistêmico - Magé, Paty do Alferes e Petrópolis (t CO2e/ano) 

Fonte: Autora, com dados brutos do SEEG (arquivo ar6.csv, disponível em 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro) 

Município 
Pressões 

(A) 

Recuperação 

(B) 

Balanço 

(B-A) 

Eficiência 

(B/A) 
Status Ecossistêmico 

Magé +5.695 -36.774 -31.079 6,5x 
🟢 SUMIDOURO 

ATIVO 

Paty do Alferes +9.900 -8.302 +1.598 0,8x 
🔴 FONTE 

EMISSORA 

Petrópolis +11.786 -67.125 -55.339 5,7x 
🟢 SUMIDOURO 

ATIVO 

REGIONAL +27.381 -112.201 -84.820 4,1x 
🟢 SUMIDOURO 

REGIONAL 

 

Magé apresenta a maior eficiência ecossistêmica regional (6,5x), demonstrando que alta 

densidade populacional pode ser compatível com performance ambiental positiva, 

funcionando como modelo urbano com capacidade de regeneração seis vezes superior às 

pressões exercidas. Petrópolis mantém eficiência moderada mas significativa (5,7x), 

evidenciando que centros urbanos desenvolvidos podem equilibrar desempenho 

econômico com capacidade de recuperação via planejamento territorial que integre 

conservação e desenvolvimento, configurando-se como sumidouro ativo apesar de ser o 

maior emissor absoluto. Paty do Alferes configura-se como única fonte emissora 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro


 

regional (0,8x eficiência), onde pressões agropecuárias superam a capacidade local de 

recuperação, criando um déficit ecossistêmico crítico que compromete a sustentabilidade 

do modelo de desenvolvimento rural intensivo. O balanço regional positivo (-84.820 t 

CO₂e) com eficiência de 4,1x demonstra que a região mantém função de sumidouro de 

carbono significativa, mas este equilíbrio depende criticamente da manutenção das 

capacidades de recuperação em Magé e Petrópolis e da urgente transição de Paty do 

Alferes para modelos agropecuários compatíveis com regeneração ecossistêmica, 

evidenciando que sustentabilidade regional requer complementaridade funcional entre 

territórios especializados. 

A tipificação dos perfis municipais evidencia que estratégias de sustentabilidade devem 

ser territorialmente diferenciadas, reconhecendo vocações econômicas específicas e seus 

respectivos desafios ambientais, onde soluções padronizadas seriam inadequadas para a 

diversidade regional. As recomendações são resumidas na Tabela 12. 

Tabela 12 – Perfis Municipais e Estratégias Recomendadas 

Fonte: Autora, com dados brutos do SEEG (arquivo ar6.csv, disponível em 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro) 

Município 
Perfil 

Dominante 

Setores 

Críticos 

Serviços 

Comprometidos 
Estratégias Prioritárias 

Magé 
Urbano-

Residencial 

Energia + 

Resíduos  

Regulação hídrica, 

Qualidade solo 

Gestão urbana sustentável, 

Economia circular resíduos 

Paty do 

Alferes 

Rural-

Agropecuário 
Agropecuária  

Sequestro carbono, 

Biodiversidade 

Agricultura sustentável, 

Restauração florestal 

Petrópolis 
Urbano-

Industrial 

Energia + 

Resíduos  
Controle queimadas 

Eficiência energética, Gestão 

UCs 

Magé, como perfil urbano-residencial, enfrenta o desafio de centros urbanos periféricos 

com alta densidade populacional, onde energia e resíduos dominam as emissões, cada um 

desses setores com o equivalente a quase 50%, demandando estratégias integradas de 

economia circular e gestão urbana sustentável que aproveitem sua alta eficiência 

ecossistêmica (6,5x) visando  consolidação como modelo de cidade sustentável de média 

densidade. Paty do Alferes, definido por seu perfil rural-agropecuário de 

especialização extrema (em torno de 53% das emissões), representa o desafio crítico da 

agricultura intensiva que compromete serviços ecossistêmicos, requerendo transição 

para agricultura sustentável e restauração florestal que reconecte atividade produtiva 

https://plataforma.seeg.eco.br/territorio/rio-de-janeiro


 

com regeneração ambiental. Petrópolis, caracterizado como urbano-industrial com 

forte concentração energética (praticamente 60%), enfrenta os desafios de centros 

regionais desenvolvidos, onde eficiência energética e gestão integrada de unidades de 

conservação devem ser priorizadas para manter sua função de sumidouro regional apesar 

de alta atividade econômica. Esta diferenciação territorial indica que políticas regionais 

de sustentabilidade devem reconhecer especializações funcionais complementares: 

Magé como modelo de eficiência urbana, Petrópolis como âncora de conservação 

desenvolvida, e Paty do Alferes como prioridade de transição rural sustentável. 

4.5. Análise de Sustentabilidade dos Municípios  

A análise de sustentabilidade é construída com os indicadores elencados na Tabela . A 

sustentabilidade é obtida pela soma da pontuação de cada dimensão. Os valores obtidos 

para cada dimensão e para a sustentabilidade de um município são normalizados 

dividindo-o pela média dos valores do indicador nos três municípios. A  Figura 8 

apresenta o resultado da análise. 

 

Figura 9 - Desempenho dos municípios nas dimensões Social, Econômica e Ambiental 

    

        

    

    

    

    

    

    

    

    

    

   

   

   

   

   

   

                                        

                             



 

Tabela 13 - Indicadores de Desempenho Econômico, Social e Ambiental 

Código de cores adotados: Laranja = BAIXO, Amarelo = MÉDIO, e Verde = ALTO. 

 
Indicadores de Sustentabilidade Dimensão Magé Paty do Alferes Petrópolis Fonte 

A01 Esgoto para rede (% Esgoto gerado) Ambiental 69 49 76 [1] 

A02 Lixo coletado (% Destino do Lixo) Ambiental 97 96 100 [1] 

A03 Área urbanizada (% Área) (2010) Ambiental 17 4 10   

A04 Esgotamento sanitário (%) (2010) Ambiental 63,2 56,4 82,1 [1] 

A05 Volume de esgoto secundário tratado ( (L/d)/1000  residentes) Ambiental 3,03 6,41 100,38 [1] 

A06 Arborização de vias públicas (%) (2010) Ambiental 54,1 67,5 38 [1] 

A07 Urbanização de vias públicas (2010) (%) Ambiental 24,5 15,9 44,3 [1] 

A08 Emissões per capita (t CO2/hab) Ambiental 1,69 4,26 2,85 [4] 

A09 Intensidade territorial (t/km2) Ambiental 984 401 1004 [4] 

A10 Área dos estabelecimentos agropecuários (% área) Ambiental 30 64 27 [2] 

E01 Salário médio mensal (número de SM)  (2022) Econômica 1,6 1,9 2,3 [1] 

E02 População ocupada (%) Econômica 15,94 16,77 32,8 [1] 

E03 PIB per capita (2021) (R$) Econômica 29.237,20 24.510,16 51.003,60 [1] 

E04 Unidades de empresas locais (2022) Econômica 5.569 758 15.964 [1] 

E05 Número de empresas e outras organizações atuantes (2022) Econômica 5.311 n.d. 14.951 [1] 

E06 Pessoas ocupadas (2022) (% população) Econômica 16 17 33 [1] 

E07 Pessoas ocupadas assalariadas (2022) (% população) Econômica 13 14 25 [1] 

E08 Salário médio mensal (SM) Econômica 1,6 1,9 2,3 [1] 

E09 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) [2010] Econômica 0,709 0,671 0,745 [1] 

E10 Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até ½ SM (2010) Econômica 38,2 37,6 30,6 [1] 

S01 Pessoas ocupadas em estabelecimentos agropecuários (% da população residente) Social 1 7 1 [2] 

S02 Incidência da pobreza (2003) (%) Social 64,02 40,65 15,97 [3] 

S03 Densidade demográfica (hab/km2) Social 583,78 94,23 352,5 [1] 

S04 IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2023] Social 4,8 6 5,7 [1] 

S05 IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2023] Social 4,2 5,2 4,8 [1] 

S06 Mortalidade infantil (óbitos por mil nascidos vivos) Social 20,94 5,6 14,02 [1] 

S07 Internações por diarreia pelo SUS (número por 100 mil habitantes [2022] Social 2,5 0 0,7 [1] 

S08 Média de moradores por domicílio Social 2,73 2,72 2,57 [1] 

S09 Índice de envelhecimento (Pessoas de >=60 / pessoa de <=14 anos) Social 79,77 96,01 129,09 [1] 

S10 Taxa de crescimento geométrico (%) Social 0,02 0,96 -0,49 [1] 

 

[1] https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/petropolis/panorama;  

[2] Censo Agropecuário 2017. https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/petropolis/pesquisa/24/76693?localidade1=330385&localidade2=330250 

[3]https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/petropolis/pesquisa/36/30246?localidade1=330250&localidade2=330385&tipo=cartograma

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/petropolis/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/petropolis/pesquisa/24/76693?localidade1=330385&localidade2=330250
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rj/petropolis/pesquisa/36/30246?localidade1=330250&localidade2=330385&tipo=cartograma


 

A exemplo da análise dos Serviços Ambientais, o município de Petrópolis lidera as três 

dimensões, resultando em índice de sustentabilidade de 1,57, muito superior a Magé 

(0,54) e Paty do Alferes (0,89). Para analisar a coerência do indicador de sustentabilidade,  

destalha-se, a seguir, a análise por dimensão. 

Dimensão Ambiental: A análise comparativa dos indicadores de saneamento e 

infraestrutura urbana revela perfis distintos entre os três municípios, onde Magé apresenta 

como pontos fortes a alta emissão per capta e boa arborização urbana, mas enfrenta 

desafios relacionados ao baixo tratamento de esgoto secundário e menor esgotamento 

sanitário, resultando em índice normalizado de 0,86. Paty do Alferes destaca-se pela 

excelente arborização, porém apresenta limitações na coleta de esgoto para rede e baixa 

urbanização de vias, alcançando índice normalizado de 0,77. Petrópolis demonstra o 

melhor desempenho geral com esgotamento sanitário, coleta total de resíduos e maior 

tratamento de esgoto, tendo como única limitação a menor arborização urbana apesar da 

maior urbanização de vias, obtendo índice normalizado de 1,37. 

Dimensão econômica: A análise dos indicadores econômicos evidencia significativas 

disparidades entre os municípios, onde Petrópolis apresenta posição de destaque com 

PIB per capita de R$ 51.003,60, salário médio de 2,3 salários-mínimos, menor percentual 

de população em situação de pobreza (30,6%) e maior IDHM (0,745), resultando em 

índice normalizado de 2,03, muito acima da média regional. Em contraste, Magé registra 

PIB per capita de R$ 29.237,20, salário médio de 1,6 SM, 38,2% da população em 

situação de pobreza e IDHM de 0,709, alcançando índice normalizado de 0,43, 

significativamente abaixo da média. Paty do Alferes apresenta a situação mais 

desfavorável com o menor PIB per capita (R$ 24.510,16), apesar do salário médio de 1,9 

SM, mantém 37,6% da população em situação de pobreza e registra o menor IDHM 

(0,671), obtendo o índice normalizado mais baixo de 0,54, evidenciando a necessidade 

de políticas públicas específicas para redução das desigualdades socioeconômicas 

regionais. 

 

Dimensão social: A análise dos indicadores sociais revela diferenças significativas no 

desempenho dos três municípios, onde Paty do Alferes apresenta os melhores resultados 

educacionais com IDEB de 6,0 para anos iniciais e 5,2 para anos finais, além de 

excelentes indicadores de saúde com baixa mortalidade infantil (5,6/1000) e ausência de 



 

internações por diarreia, caracterizando-se por alta área agropecuária (64%) e 7% da 

população no setor primário, resultando em índice normalizado de 1,28. Petrópolis ocupa 

posição intermediária com IDEB de 5,7 para anos iniciais e 4,8 para anos finais, densidade 

demográfica moderada (352,5 hab/km²), crescimento populacional negativo (-0,49%) e 

maior índice de envelhecimento (129,09), alcançando índice normalizado de 1,35, 

também acima da média regional. Magé apresenta os maiores desafios sociais com IDEB 

mais baixo (4,8 anos iniciais e 4,2 anos finais), alta mortalidade infantil (20,94/1000), 

maior número de internações por diarreia (2,5/100mil), alta densidade demográfica 

(583,78 hab/km²) e baixo crescimento populacional (0,02%), resultando em índice 

normalizado de 0,38, evidenciando necessidade de investimentos prioritários em 

educação e saúde pública. 

Com base nos indicadores de sustentabilidade, as matrizes SWOT são construídas para 

análise e proposição de políticas ambientais (Figura 9, Figura 10 e Figura 11)14.  

 
Figura 10 - Matriz SWOT de Magé 

 

 

                                                 
14 Foi utilizada a plataforma de inteligência artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através 

da interface web em junho de 2025 para arte gráfica. A autora realizou sucessivas iterações com o 

algoritmo generativo para identificação de forças, fraquezas e oportunidades. 



 

 
Figura 11 - Matriz SWOT de Paty do Alferes 

 

 
Figura 12 - Matriz SWOT de Petrópolis 

 



 

A Figura 12 consolida as matrizes municipais para comparação. As complementaridades 

entre os municípios são identificadas para políticas públicas regionais15. 

 
Figura 13 - Matriz SWOT Comparativa dos Municípios do BMARJ 

No quadrante das forças, observa-se que Magé se destaca pela gestão eficiente de recursos 

(97% de cobrança) e cobertura urbana significativa, enquanto Paty do Alferes possui 

excelência educacional e infraestrutura de qualidade, e Petrópolis demonstra robustez 

econômica com PIB expressivo e infraestrutura consolidada. As fraquezas revelam 

desafios comuns como deficiências no saneamento básico, limitações na infraestrutura 

educacional e questões relacionadas ao envelhecimento populacional. As oportunidades 

identificadas apontam para potenciais de crescimento através de investimentos em 

saneamento, desenvolvimento do turismo sustentável e aproveitamento de recursos 

naturais, especialmente em setores como agronegócios e energia renovável. Por outro 

lado, as ameaças evidenciam vulnerabilidades compartilhadas, incluindo degradação 

ambiental, pressões demográficas, mudanças climáticas e competição regional por 

                                                 
15 Foi utilizada a plataforma de inteligência artificial Claude Sonnet 4 (Anthropic, 2024), acessada através 

da interface web em junho de 2025 para arte gráfica. A autora realizou sucessivas iterações com o 

algoritmo generativo para identificação de forças, fraquezas e oportunidades. 



 

recursos e investimentos. Esta análise sugere a necessidade de estratégias integradas que 

maximizem as forças e oportunidades enquanto mitigam as fraquezas e ameaças, 

promovendo desenvolvimento sustentável e resiliente para os três municípios. 



 

 

CAPÍTULO 5 – BMA-RJ: FORÇAS, VULNERABILIDADES E 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Os resultados apresentados para os Serviços Ambientais dos três municípios do Bioma 

Mata Atlântica permitem o diagnóstico de vulnerabilidades, identificando pontos fortes e 

oportunidades, vulnerabilidades e ameaça, que orientam a proposição de políticas 

públicas. As políticas públicas foram formuladas utilizando o levantamento atual do 

arcabouço legal (Tabela 2) para identificar lacunas. O método utilizado foi de iterações 

sucessivas com a plataforma Claude.ia (Anthropic, 2024). 

 

5.1. Diagnóstico de Vulnerabilidades por Serviço Ambiental  

Biodiversidade: As pressões identificadas foram energia e infraestrutura urbana; 

conversão para agropecuária em Paty do Alferes; e resíduos. Como indicadores de 

estresse apontam-se: emissão líquida MUT em Paty de Alferes, intensidade territorial 

(t/km2) em Petrópolis. 

Qualidade da Água: Como serviços comprometidos destacam-se o tratamento devido a 

resíduos e lixiviados urbanos; regulação do fluxo devido a MUT e recarga de aquífero 

devido à impermeabilização urbana. Dados críticos dos municípios incluem a densidade 

e resíduos (Magé), o volume absoluto  de resíduos (Petrópolis), e agroquímicos e erosão 

em Paty do Alferes. 

Qualidade do Solo: degradação por erosão com agropecuária dominante; compactação 

promovida por densidade populacional e pecuária; contaminação por resíduos sólidos 

urbanos e perda de carbono orgânico, com maior perda relativa em Paty do Alferes. 

Regulação Climática: capacidade regional como sumidouro líquido; vegetação ativa 

com capacidade de recuperação; e áreas protegidas. Como ameaça tem-se a pressão 

urbana crescente (densidade populacional). 

5.2. Resiliência do ecossistema  

Os três municípios têm perfis distintos de vulnerabilidades e capacidades de resiliência 

que orientam estratégias específicas de intervenção. Petrópolis apresenta vulnerabilidades 

relacionadas a queimadas intensas e alta densidade energética, sendo compensadas pela 



 

presença de unidades de conservação federais e maior área territorial, demandando 

estratégias focadas em gestão integrada do fogo e eficiência energética. Magé caracteriza-

se por alta densidade populacional e pressão urbana como principais vulnerabilidades, 

equilibradas por um perfil setorial diversificado que confere resiliência, requerendo 

intervenções prioritárias em planejamento urbano e expansão de áreas verdes. Paty do 

Alferes enfrenta desafios relacionados à conversão contínua de uso do solo e agricultura 

intensiva, mas beneficia-se de baixa densidade demográfica e caráter predominantemente 

rural, orientando estratégias voltadas para agricultura sustentável e restauração ecológica. 

5.3. Recomendações estratégicas para o ecossistema  

PRIORIDADE 1: Sequestro de Carbono - Expandir áreas protegidas em Paty do Alferes; 

Intensificar reflorestamento em todos os municípios; e Restaurar corredores ecológicos 

entre fragmentos 

PRIORIDADE 2: Biodiversidade - Reduzir fragmentação via planejamento territorial 

integrado. 

PRIORIDADE 3: Qualidade Hídrica - Gestão integrada resíduos; Restaurar matas ciliares 

em todas as bacias; e Monitoramento qualidade água sistemático 

PRIORIDADE 4: Agricultura Sustentável - Transição agroecológica em Paty do Alferes; 

Sistemas integrados lavoura-pecuária-floresta; Redução de insumos sintéticos e emissões. 

PRIORIDADE 5: Eficiência Urbana com economia circular de resíduos; Transição 

energética limpa; e Densificação sustentável com áreas verdes. 

 

5.4. Matriz SWOT para o Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro  

A construção da matriz SWOT regional integra os resultados da análise de serviços 

ambientais, indicadores de sustentabilidade e especificidades territoriais dos três 

municípios estudados, fundamentando uma visão estratégica para o Bioma Mata 

Atlântica do Rio de Janeiro (BMARJ). Esta análise sistêmica considera as 

interdependências ecossistêmicas, complementaridades socioeconômicas e sinergias 

territoriais que emergem da articulação entre Petrópolis, Magé e Paty do Alferes. 



 

5.4.1. Matriz SWOT Regional do BMARJ 

 

FORÇAS (Strengths) 

Diversidade Ecossistêmica Complementar: Presença de múltiplos ecossistemas – 

formações florestais montanas (Petrópolis), manguezais costeiros (Magé) e 

agroecossistemas conservacionistas (Paty do Alferes); Função regional de sumidouro de 

carbono; e Quatro unidades de conservação federais proporcionando conectividade 

territorial. 

Capacidade Econômica Regional: PIB regional agregado significativo liderado por 

Petrópolis (R$ 51.003,60 per capita); Base empresarial diversificada; e Vocações 

econômicas complementares: turismo cultural, logística portuária e agricultura 

sustentável. 

Capital Social e Institucional: Excelência educacional em Paty do Alferes (IDH 6,0 e 5,2); 

Tradição conservacionista com marco legal de PSA estabelecido; e Proximidade 

geográfica facilitando cooperação intermunicipal (distância máxima de 50 km). 

Infraestrutura de Conservação: Reserva da Biosfera da Mata Atlântica abrangendo 42% 

do território fluminense; Programas de restauração florestal em operação (Conexão Mata 

Atlântica); e Sistema de monitoramento ambiental via sensoriamento remoto 

estabelecido. 

FRAQUEZAS (Weaknesses) 

Desequilíbrios Ecossistêmicos Críticos: Paty do Alferes como única fonte emissora 

regional; Fragmentação florestal com apenas 12,4% da cobertura original preservada; 

Pressões setoriais concentradas: conversão agropecuária intensiva. 

Disparidades Socioeconômicas Regionais: Diferencial de PIB per capita entre Petrópolis 

e Paty do Alferes; Incidência de pobreza variando entre municípios; e Déficit de 

infraestrutura: tratamento de esgoto variando. 

Deficiências de Governança Ambiental: Ausência de consórcio intermunicipal para 

gestão territorial integrada; Implementação desigual de políticas de PSA entre 

municípios; e Limitações no monitoramento integrado de serviços ecossistêmicos. 



 

Vulnerabilidades Climáticas: Histórico de eventos extremos (deslizamentos em 

Petrópolis, enchentes em Magé); Inadequação da arborização urbana; e Densidade 

populacional excessiva em áreas de risco. 

OPORTUNIDADES (Opportunities) 

Marcos Regulatórios Favoráveis: Lei Nacional de PSA (14.119/2021) criando ambiente 

legal propício; Programas federais de restauração (Proveg) com meta de 12 milhões de 

hectares; Mercados voluntários de carbono em expansão com demanda crescente 

Financiamento Internacional: Recursos disponíveis para adaptação climática (Fundo 

Verde do Clima); Cooperação Brasil-Alemanha em biodiversidade e mudanças 

climáticas; e Interesse corporativo em compensação de emissões e ESG. 

Inovação Tecnológica: Plataformas digitais para transação de serviços ambientais; 

Tecnologias IoT para monitoramento ecossistêmico; e Sistemas de certificação 

blockchain para créditos ambientais. 

Demanda de Mercado: Crescimento do ecoturismo e turismo rural sustentável; Mercado 

consumidor para produtos agroecológicos certificados; e Valorização imobiliária 

associada a qualidade ambiental. 

Sinergia Regional: Potencial de economias de escala através de cooperação 

intermunicipal; Complementaridade de vocações territoriais favorecendo especialização 

funcional; e Posição estratégica na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

AMEAÇAS (Threats) 

Pressões de Desenvolvimento Não Sustentável: Expansão urbana descontrolada sobre 

remanescentes florestais; Especulação imobiliária em áreas rurais de Paty do Alferes; 

Intensificação agrícola sem práticas conservacionistas. 

Mudanças Climáticas Aceleradas: Intensificação de eventos extremos (chuvas 

torrenciais, secas prolongadas); Alterações nos padrões de precipitação afetando 

agricultura e turismo; e Elevação do nível do mar ameaçando manguezais de Magé. 



 

Instabilidade Política e Econômica: Descontinuidade de políticas ambientais por 

mudanças de gestão; Restrições orçamentárias limitando investimentos em conservação; 

Conflitos de interesse entre desenvolvimento econômico e proteção ambiental 

Competição Regional: Outros territórios desenvolvendo estratégias similares de 

sustentabilidade; Migração de talentos para centros urbanos maiores; e Perda de 

competitividade econômica regional. 

Degradação Ambiental Sistêmica: Contaminação hídrica comprometendo qualidade dos 

serviços ecossistêmicos; Perda de biodiversidade por fragmentação continuada; e 

Saturação da capacidade de regeneração natural dos ecossistemas 

A análise SWOT regional revela que o BMARJ possui ativos ambientais e 

socioeconômicos suficientes para se posicionar como território modelo de 

sustentabilidade no Brasil, mas enfrenta desafios críticos que demandam articulação 

estratégica. A principal oportunidade identificada reside na transformação das fraquezas 

internas em forças regionais através de cooperação intermunicipal coordenada, 

aproveitando o ambiente regulatório favorável e as demandas crescentes por soluções 

baseadas na natureza. 

O equilíbrio entre forças (diversidade ecossistêmica, capacidade econômica) e fraquezas 

(desequilíbrios territoriais, disparidades sociais) indica que o território possui os 

elementos necessários para superação dos desafios identificados, desde que 

implementadas estratégias integradas que reconheçam as especializações funcionais de 

cada município e promovam complementaridade regional. 

A Matriz SWOT BMA-RJ está graficamente ilustrada na Figura 13. 

5.4.2. Análise estratégica da matriz SWOT regional do BMARJ 

A matriz SWOT regional do Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro (Figura 13) revela 

um território de extraordinário potencial estratégico, caracterizado por significativa 

diversidade ecossistêmica e capacidade econômica diferenciada, mas que enfrenta 

desequilíbrios territoriais críticos e vulnerabilidades sistêmicas que demandam 

articulação coordenada urgente. O diagnóstico estratégico geral indica um cenário 

moderadamente favorável, onde as forças regionais superam as fraquezas identificadas e 



 

as oportunidades externas apresentam maior magnitude que as ameaças, configurando 

uma janela temporal estratégica para posicionamento como território modelo de 

sustentabilidade no Brasil. 

O quadrante de forças evidencia ativos ambientais únicos que constituem a base sólida 

para desenvolvimento sustentável regional, destacando-se particularmente a função 

ecossistêmica excepcional da região como sumidouro líquido de carbono, com 

capacidade de sequestro e eficiência ecossistêmica, indicando que a capacidade de 

recuperação supera amplamente as pressões exercidas sobre os sistemas naturais. Esta 

capacidade de regeneração combina-se com a complementaridade territorial estratégica, 

onde cada município desenvolveu vocações econômicas específicas que, articuladas 

regionalmente, criam sinergia territorial única: Petrópolis como centro econômico e 

turístico, Magé como hub logístico e industrial, e Paty do Alferes como território rural e 

conservacionista. A capacidade econômica regional, ancorada no PIB per capita 

diferenciado de Petrópolis e sustentada por base empresarial robusta, oferece recursos 

financeiros e capital humano qualificado suficientes para financiar e implementar 

estratégias ambiciosas de sustentabilidade. 



 

 

Figura 14 - Matriz SWOT Regional do Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro - Análise Estratégica Integrada dos Municípios de Petrópolis, Magé e Paty do 

Alferes 



 

As fraquezas identificadas revelam vulnerabilidades sistêmicas que comprometem 

significativamente o potencial regional, sendo particularmente crítico o desequilíbrio 

territorial representado pela condição de Paty do Alferes como única fonte emissora 

regional, com balanço positivo, indicando que as pressões agropecuárias locais superam 

a capacidade de regeneração natural do município e comprometem o balanço regional 

favorável. Este desequilíbrio combina-se com fragmentação social expressa através de 

disparidades socioeconômicas extremas, evidenciadas pelo diferencial no PIB per capita 

entre Petrópolis e Paty do Alferes e pela variação da incidência de pobreza nos três 

municípios, indicando desenvolvimento desigual que compromete a coesão territorial 

necessária para implementação de políticas integradas. O déficit de governança 

ambiental, caracterizado pela ausência de instrumentos de gestão territorial integrada e 

pela implementação desigual de políticas de pagamento por serviços ambientais, 

evidencia que as potencialidades regionais não estão sendo adequadamente articuladas 

devido a limitações institucionais e de coordenação intermunicipal. 

O conjunto de oportunidades configura janela estratégica excepcional, mas 

temporalmente limitada, caracterizada pela convergência favorável entre ambiente 

regulatório propício, demanda de mercado crescente e disponibilidade de financiamento 

internacional. O marco regulatório estabelecido pela Lei Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais (14.119/2021) e pelo Programa Nacional de Recuperação da 

Vegetação Nativa, com meta de restauração, cria ambiente legal e institucional favorável 

para desenvolvimento de mercados regionais de serviços ambientais e atração de 

investimentos sustentáveis. Esta base regulatória converge com demanda global crescente 

por soluções baseadas na natureza, impulsionada pelos critérios ESG corporativos e pela 

expansão dos mercados voluntários de carbono, criando oportunidades comerciais 

significativas para monetização dos ativos ambientais regionais. O financiamento 

internacional disponível através do Fundo Verde do Clima, programas de cooperação 

bilateral Brasil-Alemanha e recursos de organismos multilaterais oferece recursos 

financeiros substanciais para implementação de projetos de grande escala, desde que 

articulados através de propostas territoriais integradas e tecnicamente consistentes. 

As ameaças identificadas representam pressões sistêmicas crescentes que podem 

comprometer irreversivelmente o potencial regional se não forem adequadamente 

mitigadas através de estratégias preventivas coordenadas. As pressões de 



 

desenvolvimento não sustentável, caracterizadas pela expansão urbana descontrolada 

sobre remanescentes florestais, especulação imobiliária em áreas rurais estratégicas e 

intensificação agrícola sem práticas conservacionistas, aceleram a fragmentação 

ecossistêmica e comprometem a capacidade de provisão de serviços ambientais. Estas 

pressões antrópicas convergem com instabilidade climática crescente, evidenciada pelo 

histórico regional de eventos extremos como deslizamentos em Petrópolis e enchentes 

em Magé, com tendência de intensificação devido às mudanças climáticas globais, 

elevação do nível do mar ameaçando os manguezais de Magé, e alterações nos padrões 

de precipitação que podem comprometer tanto a agricultura quanto o turismo regional. A 

instabilidade política e a competição territorial crescente, representadas pela 

descontinuidade potencial de políticas ambientais devido a mudanças de gestão, 

restrições orçamentárias limitando investimentos em conservação, e desenvolvimento de 

estratégias similares por outros territórios competindo pelos mesmos recursos e 

mercados, criam ambiente de incerteza que pode inviabilizar investimentos de longo 

prazo necessários para transformação sustentável. 

A análise cruzada dos quadrantes revela estratégias diferenciadas para maximização das 

potencialidades regionais e mitigação dos riscos identificados. A intersecção entre forças 

e oportunidades indica potencial para estratégias ofensivas de liderança nacional, onde a 

função regional de sumidouro de carbono pode ser combinada com marcos regulatórios 

favoráveis para criação de hub nacional de pagamento por serviços ambientais, enquanto 

a diversidade territorial e capacidade econômica podem ser articuladas com demanda 

ESG crescente para atração de investimentos significativos em sustentabilidade e 

desenvolvimento de centro de inovação verde. A combinação entre fraquezas e ameaças 

revela vulnerabilidades críticas que demandam estratégias defensivas urgentes, 

particularmente o risco de colapso do balanço regional caso as pressões sobre Paty do 

Alferes se intensifiquem simultaneamente às pressões de desenvolvimento não 

sustentável, e a possibilidade de fragmentação territorial acelerada caso as disparidades 

socioeconômicas se aprofundem em contexto de instabilidade política e competição 

crescente por recursos. 

Os fatores críticos de sucesso identificados incluem condições necessárias que devem ser 

atendidas para viabilização de qualquer estratégia regional, destacando-se a construção 

de pacto territorial intermunicipal duradouro que transcenda diferenças político-



 

partidárias e garanta continuidade das políticas independentemente de mudanças de 

gestão, a transição urgente de Paty do Alferes de fonte emissora para sumidouro de 

carbono através de programa emergencial de agricultura sustentável, e a 

institucionalização de governança regional. As condições suficientes para otimização dos 

resultados incluem engajamento substantivo do setor privado, participação social ativa 

com envolvimento de cidadãos em ações ambientais, implementação de inovações 

tecnológicas através de plataforma digital integrada para transação de serviços 

ambientais, e articulação efetiva com governos estadual e federal para escalonamento e 

replicação das experiências desenvolvidas. 

A projeção de cenários estratégicos para 2030 indica que o cenário otimista, caracterizado 

pelo BMARJ como referência nacional em sustentabilidade territorial, dependeria da 

implementação coordenada das estratégias propostas. O cenário realista de 

desenvolvimento equilibrado, mais provável considerando limitações políticas e 

financeiras, resultaria em balanço de sequestro e operacionalização do consórcio 

intermunicipal. O cenário pessimista de fragmentação territorial, que pode ocorrer caso 

não haja articulação coordenada, levaria ao agravamento da condição de Paty do Alferes 

como fonte emissora, saturação da capacidade de regeneração de Petrópolis e Magé, 

competição destrutiva intermunicipal por recursos escassos, e perda das oportunidades de 

financiamento internacional disponíveis. 

A conclusão estratégica fundamental indica que o BMARJ está atravessando momento 

decisivo de sua trajetória de desenvolvimento, possuindo ativos ambientais, econômicos 

e sociais suficientes para liderar nacionalmente a transição para sustentabilidade 

territorial, mas enfrentando janela temporal limitada para implementação coordenada das 

transformações necessárias. O sucesso da estratégia regional depende criticamente da 

capacidade de transformar as complementaridades territoriais existentes em cooperação 

efetiva através de governança intermunicipal institucionalizada, aproveitando a 

convergência única entre marcos regulatórios favoráveis, demanda de mercado crescente 

por soluções baseadas na natureza, e disponibilidade excepcional de financiamento 

internacional para projetos de sustentabilidade. A principal descoberta estratégica revela 

que as fraquezas regionais, particularmente as disparidades socioeconômicas e a 

fragmentação territorial, podem ser convertidas em forças através de políticas 

redistributivas coordenadas e investimentos integrados, enquanto as ameaças 



 

representadas pelas pressões de desenvolvimento e instabilidade climática podem ser 

mitigadas através do aproveitamento estratégico das oportunidades regulatórias e 

financeiras disponíveis. O risco principal identificado consiste na possibilidade de não 

conseguir articular coordenadamente as ações necessárias, levando à perda irreversível 

desta janela estratégica única e resultando em fragmentação territorial acelerada, 

degradação ambiental sistêmica, e marginalização da região em relação a outros 

territórios que conseguirem implementar estratégias de sustentabilidade mais efetivas. 

Por outro lado, a oportunidade principal representa a possibilidade de transformar o 

BMARJ em território modelo nacional e referência internacional de desenvolvimento 

sustentável baseado na conservação e regeneração da Mata Atlântica, com capacidade de 

influenciar políticas públicas nacionais, atrair investimentos sustentáveis significativos, e 

contribuir substancialmente para o cumprimento dos compromissos climáticos brasileiros 

e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 

5.5. Políticas Públicas integradas para o Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro  

Considerando o arcabouço existente e as iniciativas regulamentações em vigor (Tabela 2), 

propõe-se um conjunto articulado de políticas públicas para proteção e regeneração dos 

serviços ambientais do BMARJ. As estratégias fundamentam-se no aproveitamento das 

forças e oportunidades identificadas para superação das fraquezas e mitigação das 

ameaças, promovendo desenvolvimento territorial sustentável através de governança 

colaborativa intermunicipal. 

5.5.1. Estratégias de Aproveitamento de Forças e Oportunidades 

Programa Regional de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA-BMARJ) 

Objetivo: Criar mercado regional integrado de serviços ambientais aproveitando a 

diversidade ecossistêmica complementar e marcos regulatórios favoráveis. 

Componentes Principais: 

• Plataforma Digital Regional: Sistema blockchain para registro, certificação e 

transação de créditos ambientais (carbono, água, biodiversidade) 

• Metodologias Padronizadas: Protocolos técnicos para quantificação de serviços 

ambientais adaptados às especificidades locais 

• Fundo Regional de PSA: Mecanismo financeiro alimentado por recursos 

municipais, estaduais, federais e privados 



 

• Sistema de Monitoramento: Rede de sensores IoT para acompanhamento em 

tempo real dos indicadores ecossistêmicos 

Indicadores de Resultado: 

• Volume de transações: R$ 10 milhões/ano até 2030 

• Área sob esquemas de PSA: 15.000 hectares regionais 

• Participantes ativos: 500 proprietários rurais e 50 empresas compradoras 

Consórcio Intermunicipal Mata Atlântica (CIMA) 

Objetivo: Institucionalizar cooperação permanente para gestão territorial integrada, 

superando limitações de governança individual. 

Estrutura Institucional: 

• Conselho Gestor: Representação paritária dos três municípios com participação 

da sociedade civil 

• Secretaria Executiva: Equipe técnica permanente para coordenação de políticas e 

projetos 

• Câmaras Temáticas: Grupos especializados em conservação, desenvolvimento 

econômico, infraestrutura e educação ambiental 

Instrumentos de Gestão: 

• Plano Regional de Desenvolvimento Sustentável: Estratégia territorial 2025-2035 

• Sistema Integrado de Informações Ambientais: Base de dados compartilhada 

• Protocolo de Cooperação Técnica: Intercâmbio de experiências e recursos 

Corredor Ecológico Regional Mata Atlântica-Manguezal 

Objetivo: Conectar fragmentos florestais aproveitando a diversidade ecossistêmica para 

ampliar a eficiência de conservação regional. 

Componentes Espaciais: 

• Áreas Núcleo: Unidades de conservação existentes e RPPNs 

• Zonas de Amortecimento: Faixa de 2 km ao redor das áreas protegidas 



 

• Corredores de Conectividade: Faixas de 100-300m conectando fragmentos 

• Stepping Stones: Pequenos fragmentos funcionando como pontos de apoio para 

fauna 

Estratégias de Implementação: 

• Restauração florestal em 3.000 hectares prioritários 

• Incentivos para criação de RPPNs conectivas 

• Sistemas agroflorestais em propriedades rurais estratégicas 

• Manejo integrado de bordas florestais 

Estratégias de Superação de Fraquezas 

 

 

Programa de Transição Agroecológica de Paty do Alferes 

Objetivo: Converter o município de fonte emissora para sumidouro de carbono através de 

agricultura regenerativa. 

Linhas de Ação: 

• Assistência Técnica Especializada: 50 técnicos capacitados em sistemas 

agroflorestais 

• Crédito Rural Verde: Linhas específicas para conversão agroecológica 

• Certificação Orgânica: Apoio para certificação de 200 propriedades até 2030 

• Agregação de Valor: Agroindústrias familiares para produtos sustentáveis 

Metas Quantitativas: 

• Conversão de 5.000 hectares para sistemas sustentáveis 

• Redução de 70% nas emissões agropecuárias 

• Aumento de 150% na renda média dos produtores 

Programa de Saneamento Ecológico Regional 

Objetivo: Universalizar saneamento através de soluções baseadas na natureza, reduzindo 

disparidades infraestruturais. 

Tecnologias Prioritárias: 



 

• Wetlands Construídas: Tratamento descentralizado de efluentes 

• Jardins Filtrantes: Soluções residenciais para áreas rurais 

• Biodigestores Comunitários: Tratamento de resíduos orgânicos com geração de 

energia 

• Sistemas de Captação de Águas Pluviais: Redução da pressão sobre recursos 

hídricos 

Investimentos Estimados: 

• R$ 150 milhões em 10 anos 

• Parcerias público-privadas para viabilização 

• Financiamento internacional via programas de adaptação climática 

Programa Regional de Reflorestamento Inteligente 

Objetivo: Ampliar cobertura florestal através de tecnologia avançada e participação 

comunitária. 

Inovações Tecnológicas: 

• Drones para Plantio: Sementes peletizadas em áreas de difícil acesso 

• Monitoramento via satélite: Acompanhamento do desenvolvimento das mudas 

• App de Voluntariado: Engajamento cidadão em ações de plantio 

• Viveiros Comunitários: Produção local de mudas nativas 

Objetivos Quantitativos: 

• Plantio de 2 milhões de mudas nativas 

• Restauração de 1.500 hectares de Áreas de Preservação Permanente 

• Formação de 300 agentes ambientais locais 

Sistema Regional de Alerta Climático 

Objetivo: Reduzir vulnerabilidade a eventos extremos através de monitoramento 

preventivo e resposta coordenada. 

Componentes Técnicos: 



 

• Rede de Estações Meteorológicas: 30 pontos de monitoramento regional 

• Sistema de Alerta Precoce: Comunicação em tempo real com a população 

• Planos de Contingência: Protocolos específicos para diferentes tipos de eventos 

• Infraestrutura Verde: Soluções naturais para controle de enchentes e 

deslizamentos 

Programa de Economia Circular Regional 

Objetivo: Transformar resíduos em recursos, reduzindo pressões ambientais e criando 

oportunidades econômicas. 

Cadeias Prioritárias: 

• Resíduos Orgânicos: Compostagem e biodigestão para agricultura 

• Resíduos de Construção: Reciclagem para pavimentação ecológica 

• Resíduos Eletrônicos: Centro de recondicionamento e reciclagem 

• Biomassa Florestal: Aproveitamento energético de resíduos de poda 

Programa de Educação Ambiental Territorial 

Objetivo: Fortalecer cultura de sustentabilidade e participação social na gestão ambiental. 

Estratégias Educacionais: 

• Escolas Sustentáveis: Certificação de 100 unidades escolares 

• Universidade Aberta da Mata Atlântica: Cursos técnicos e superiores em 

sustentabilidade 

• Programa Jovens Embaixadores: Formação de lideranças ambientais 

• Observatório Cidadão: Plataforma para monitoramento participativo 

Fundo Regional de Desenvolvimento Sustentável (FRDS-BMARJ) 

Fontes de Recursos: 

• Contrapartida municipal: 2% do orçamento anual de cada município 

• Recursos estaduais: ICMS Ecológico e royalties ambientais 

• Financiamento federal: Fundos climáticos e programas de restauração 

• Recursos internacionais: Cooperação bilateral e fundos multilaterais 



 

• Setor privado: Compensações ambientais e investimentos ESG 

Mecanismos de Gestão: 

• Comitê Gestor Tripartite: Poder público, sociedade civil e setor privado 

• Critérios Técnicos: Avaliação baseada em impacto ambiental e viabilidade 

• Transparência: Portal digital com todas as informações financeiras 

• Auditoria Externa: Verificação anual por organismo independente 

Sistema de Indicadores e Metas Regionais 

Indicadores de Impacto: 

• Balanço de Carbono: Meta de -200.000 t CO₂e/ano até 2030 

• Cobertura Florestal: Ampliar de 12,4% para 20% até 2035 

• Qualidade Hídrica: 100% dos corpos d'água em classe 2 ou superior 

• Índice de Sustentabilidade Regional: Criar métrica integrada específica 

Indicadores de Processo: 

• Área sob PSA: 15.000 hectares até 2030 

• Empregos Verdes: 5.000 postos de trabalho na economia verde 

• Investimento Privado: R$ 500 milhões em projetos sustentáveis 

• Participação Social: 10.000 cidadãos engajados em ações ambientais 

5.5.2. Cronograma de Implementação 

Fase 1 (2025-2027): Estruturação Institucional 

• Criação do CIMA e estruturas de governança 

• Elaboração do Plano Regional de Desenvolvimento Sustentável 

• Implementação do sistema de PSA regional 

• Início dos programas de saneamento ecológico e transição agroecológica 

Fase 2 (2028-2030): Consolidação e Expansão 

• Operação plena do corredor ecológico regional 

• Universalização do saneamento ecológico 

• Atingimento das metas intermediárias de conservação 



 

• Avaliação e ajustes das políticas implementadas 

Fase 3 (2031-2035): Sustentabilidade e Replicação 

• Autossuficiência financeira dos programas através de PSA 

• Expansão do modelo para outros territórios da Mata Atlântica 

• Consolidação como território modelo de sustentabilidade 

• Preparação para novos ciclos de planejamento territorial 

5.5.3. Considerações de viabilidade 

A implementação bem-sucedida das políticas propostas depende fundamentalmente da 

construção de consensos territoriais duradouros que transcendam diferenças político-

partidárias e interesses setoriais específicos. O sucesso do modelo requer: 

1. Pacto Territorial de Longo Prazo: Compromisso formal dos três municípios com 

continuidade das políticas independentemente de mudanças de gestão 

2. Engajamento do Setor Privado: Criação de incentivos adequados para 

investimento empresarial em sustentabilidade 

3. Participação Social Ativa: Estabelecimento de canais permanentes de diálogo com 

organizações da sociedade civil 

4. Monitoramento Rigoroso: Sistema de acompanhamento que permita ajustes 

tempestivos nas estratégias implementadas 

A análise SWOT demonstra que o BMARJ possui condições necessárias para se tornar 

território de referência em sustentabilidade no Brasil, desde que as políticas propostas 

sejam implementadas de forma coordenada e persistente, aproveitando as sinergias 

territoriais identificadas e superando as limitações através de cooperação estratégica. 

5.6. ICMS Ecológico Diferenciado para o Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro 

A análise dos Serviços Ambientais nos municípios de Petrópolis, Magé e Paty do Alferes 

revela a necessidade de um sistema diferenciado de ICMS Ecológico que reconheça as 

especificidades territoriais e incentive a melhoria contínua da provisão de serviços 

ecossistêmicos. O atual modelo estadual de ICMS-E, embora importante, não captura 

adequadamente as nuances dos serviços ambientais identificados nem considera as 

diferenças na matriz energética das atividades econômicas locais. 



 

O ICMS-E proposto fundamenta-se no Índice de Eficiência dos Serviços Ambientais 

Corrigido pela Sustentabilidade Energética (IESACSE) descrito na Eq. (1). 

𝐼𝐸𝑆𝐴𝐶𝑆𝐸 =  (𝐼𝑄𝑆𝐴 𝑥 𝐹𝐸 𝑥 𝐹𝑆𝐸 ) + 𝐵𝐴𝐿      (1) 

onde IQSA é o Índice de Qualidade dos Serviços Ambientais (já calculado), FE é o  Fator 

Energético (novo componente), FSE é o Fator de Sustentabilidade Energética (novo 

componente) e BAL é o Balanço Ecossistêmico (t CO₂e/ano normalizado). Os 

componentes do índice IESACSE são explicados a seguir: 

Índice de Qualidade dos Serviços Ambientais (IQSA) 

Baseado nos resultados já obtidos, o IQSA’s são: 0,46 (Petrópolis), 0,41 (Paty do Alferes) 

e 0,14 (Magé). 

Fator Energético (FE) 

Considera a intensidade energética das atividades econômicas de acordo com a Eq. (2). 

𝐹𝐸 = min(0,1; 1 − 
(𝐸𝑚𝑖𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑀𝑢𝑛𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑖𝑠) 𝑃𝐼𝐵 𝑀𝑢𝑛𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑙⁄

𝑀é𝑑𝑖𝑎 𝑅𝑒𝑔𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙
)   (2) 

Usando os dados da pesquisa (Tabela 5), a intensidade energética é calculada como 

Emissões Energéticas / PIB (2015) (em t CO2e/ 1000 R$): 17,49 (Magé), 7,1 (Paty do 

Alferes), 14,28 (Petrópolis) e 12,96 (Média Regional). Aplicando-se a Eq (2), tem-se que 

os FE’s são 1,35 (Magé), 0,55 (Paty do Alferes), e 1,1 (Petrópolis). 

Fator de Sustentabilidade Energética (FSE) 

Incentiva o uso de energias renováveis via “Bônus Tecnológico” por tipo de energia: 

+0,15 (energia solar distribuída), +0,12 (biomassa de resíduos), +0,10 (pequenas centrais 

hidrelétricas), +0,08 (eólica), +0,2 (biogás de aterro e de estações de tratamento), segundo 

a Eq. (3). 

𝐹𝑆𝐸 = 1 + (
𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑅𝑒𝑛𝑜𝑣á𝑣𝑒𝑙 (%)

2
+ 𝐵ô𝑛𝑢𝑠 𝑇𝑒𝑐𝑛𝑜𝑙ó𝑔𝑖𝑐𝑜)    (3) 

A avaliação aplica critérios específicos, a seguir discriminados.  

Critério 1: Sequestro de Carbono e Regulação Climática (Peso: 30%) 

Indicador: Balanço líquido de CO₂e por km² 



 

• Petrópolis: - 69,54,0 t CO₂e/km² (excelente) 

• Magé: - 79,53 t CO₂e/km² (excepcional) 

• Paty do Alferes: + 5,08 t CO₂e/km² (crítico - necessita intervenção urgente) 

Pontuação: 

• Sumidouro > 50 t CO₂e/km²: 100 pontos 

• Sumidouro 20-50 t CO₂e/km²: 80 pontos 

• Neutro (±10 t CO₂e/km²): 50 pontos 

• Fonte emissora: 0 pontos + plano de recuperação obrigatório 

Critério 2: Qualidade e Conservação da Água (Peso: 25%) 

Indicadores: % tratamento de esgoto, qualidade dos corpos hídricos, preservação de 

nascentes 

• Petrópolis: 82,1% esgotamento + nascentes preservadas = 85 pontos 

• Magé: 63,2% esgotamento + pressão urbana = 60 pontos 

• Paty do Alferes: 56,4% esgotamento + impacto agrícola = 55 pontos 

Critério 3: Biodiversidade e Conectividade (Peso: 20%) 

Indicadores: % área de unidades de conservação, corredores ecológicos, fragmentação 

• Petrópolis: 4 UCs federais + baixa fragmentação = 90 pontos 

• Magé: UCs costeiras + fragmentação moderada = 70 pontos 

• Paty do Alferes: Baixa proteção formal + conversão ativa = 45 pontos 

Critério 4: Eficiência Urbana e Rural Sustentável (Peso: 15%) 

Indicadores: densidade populacional eficiente, agricultura sustentável, gestão de 

resíduos 

• Magé: Alta eficiência populacional = 95 pontos 

• Petrópolis: Eficiência moderada = 75 pontos 

• Paty do Alferes: Baixa eficiência = 30 pontos 

Critério 5: Transição Energética (Peso: 10%) 

Indicadores: % energias renováveis, eficiência energética, inovação tecnológica 

5.6.1. Distribuição Proposta de Recursos 

Com base nos resultados da análise, propõe-se a seguinte distribuição inicial do ICMS-E 

regional: 

Cenário Base (2025): 

• Petrópolis: 45% dos recursos (liderança em serviços ambientais) 



 

• Magé: 35% dos recursos (alta eficiência ecossistêmica) 

• Paty do Alferes: 20% dos recursos (potencial + necessidade de transição) 

Cenário Meta (2030) - após implementação das políticas propostas: 

• Petrópolis: 40% (manutenção da liderança) 

• Magé: 35% (consolidação do modelo urbano sustentável) 

• Paty do Alferes: 25% (recuperação através da agricultura regenerativa) 

5.6.2. Incentivos Energéticos Diferenciados 

Redutor de ICMS para Atividades Intensivas em Carbono 

• Agricultura convencional com alto uso de agroquímicos: -5% na arrecadação 

• Indústrias sem certificação energética: -3% na arrecadação 

• Transportes com combustíveis fósseis intensivos: -2% na arrecadação 

Bônus de ICMS para Energias Limpas 

• Energia Solar Distribuída: +10% de ICMS-E para propriedades com sistemas 

instalados 

• Biomassa de Resíduos Agrícolas: +8% para produtores que aproveitam 

resíduos 

• Biogás: +12% para propriedades com biodigestores 

• Eficiência Energética Certificada: +5% para empresas com certificação ISO 

50001 

5.6.3. Mecanismos de Monitoramento e Transparência 

Sistema de Acompanhamento em Tempo Real 

• Plataforma digital integrada aos sistemas municipais 

• Indicadores atualizados semestralmente 

• Relatórios públicos trimestrais 

• Auditoria externa anual 

Governança Participativa 

• Conselho Regional do ICMS-E com representação dos três municípios 

• Comitê Técnico-Científico para validação metodológica 

• Ouvidoria para denúncias e sugestões 

• Assembleia anual de prestação de contas 

5.6.4. Cronograma de Implementação 

Fase 1 (2025): Regulamentação e estruturação 

• Aprovação da lei intermunicipal de ICMS-E 

• Criação dos sistemas de monitoramento 

• Capacitação das equipes técnicas 



 

• Campanha de divulgação 

Fase 2 (2026-2027): Implementação piloto 

• Aplicação experimental do novo modelo 

• Ajustes metodológicos baseados nos resultados 

• Expansão gradual dos critérios energéticos 

• Avaliação de impacto 

Fase 3 (2028-2030): Consolidação e expansão 

• Operação plena do sistema 

• Integração com mercados de carbono 

• Replicação para outros municípios da região 

• Avaliação decenal e ajustes estruturais 

5.6.5. Impactos Esperados 

Impactos Ambientais 

• Redução de 40% nas emissões regionais de GEE até 2030 

• Aumento de 50% na cobertura florestal regional 

• Melhoria de 60% na qualidade dos recursos hídricos 

• Conversão de Paty do Alferes em sumidouro de carbono 

Impactos Econômicos 

• Atração de R$ 200 milhões em investimentos verdes 

• Criação de 3.000 empregos na economia verde 

• Aumento de 25% na arrecadação de ICMS através do crescimento sustentável 

• Desenvolvimento de cadeia produtiva de tecnologias limpas 

Impactos Sociais 

• Redução de 30% na incidência de pobreza regional 

• Melhoria de 20% nos indicadores de educação ambiental 

• Fortalecimento de 100 organizações da sociedade civil 

• Capacitação de 5.000 cidadãos em sustentabilidade 

5.6.6. Financiamento e Sustentabilidade 

O ICMS-E proposto é autossustentável através de: 

• Melhoria na arrecadação municipal via crescimento da economia verde 

• Recursos de compensação ambiental de grandes projetos 

• Parcerias público-privadas para tecnologias limpas 

• Acesso a fundos internacionais de clima e biodiversidade 

O ICMS Ecológico diferenciado proposto representa inovação metodológica que articula 

conservação ambiental, desenvolvimento econômico e justiça social. Ao considerar tanto 



 

os serviços ambientais quanto a sustentabilidade energética das atividades econômicas, o 

modelo cria incentivos poderosos para transição territorial sustentável. 

A implementação bem-sucedida desta proposta posicionará o BMARJ como referência 

nacional em política fiscal ambiental, demonstrando que é possível alinhar arrecadação 

tributária, conservação da Mata Atlântica e desenvolvimento econômico inclusivo através 

de instrumentos inovadores de governança territorial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO 6 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

A pesquisa analisa individualmente três municípios no Bioma Mata Atlântica, revelando 

cenários específicos que convergem para a necessidade de políticas territorialmente 

diferenciadas mas regionalmente articuladas. A análise comparativa dos três municípios 

revela um cenário de complementaridade regional significativa, onde cada território 

apresenta vocações e desafios específicos que, se articulados estrategicamente através de 

instrumentos econômicos adequados, podem gerar sinergias importantes para a 

conservação do Bioma Mata Atlântica do Rio de Janeiro e o desenvolvimento sustentável 

regional. 

6.1. Principais resultados da pesquisa 

Estoque de Carbono e Vocações Territoriais: Petrópolis apresenta o maior estoque de 

carbono orgânico do solo entre os três municípios, evidenciado pela coloração mais 

escura no mapa da EMBRAPA, relacionando-se à significativa cobertura de formação 

florestal nativa, características edafoclimáticas favoráveis e topografia montanhosa. 

Magé apresenta estoque intermediário, influenciado por ecossistemas únicos 

(manguezais) mas sob pressão urbana crescente. Paty do Alferes demonstra potencial 

significativo para aumento dos estoques através de características rurais que facilitam 

práticas conservacionistas. 

Sustentabilidade Multidimensional: A análise revela perfis distintos onde Petrópolis 

lidera economicamente (PIB per capita R$ 51.003,60), demonstrando maior capacidade 

de investimento em políticas ambientais; Paty do Alferes destaca-se socialmente (IDEB 

6,0 e 5,2) mantendo a melhor cobertura vegetal; enquanto Magé, apesar dos desafios 

sociais, apresenta potencial logístico e de restauração de ecossistemas costeiros. 

Eficiência Ecossistêmica e Balanço Regional: A região mantém função de sumidouro de 

carbono significativa, mas este equilíbrio depende criticamente da manutenção das 

capacidades de recuperação em Magé e Petrópolis e da urgente transição de Paty do 

Alferes para modelos agropecuários compatíveis com regeneração ecossistêmica. 



 

6.2. Instrumentos Econômicos para Sustentabilidade Regional 

ICMS Ecológico como Política Estruturante: A análise dos instrumentos de política 

pública revela o ICMS Ecológico como mecanismo fundamental de incentivo fiscal que 

redistribui parcela dos recursos municipais incluindo critérios de desempenho ambiental. 

A experiência nacional demonstra correlação positiva entre participação do ICMS-E na 

receita municipal e gastos em gestão ambiental, validando sua eficácia como política 

regulatória. 

Proposta de ICMS Ecológico Regional: Recomenda-se a criação de um ICMS Ecológico 

específico para a região serrana fluminense, com critérios diferenciados que reconheçam 

as vocações territoriais: 

• Magé: Restauração de manguezais, gestão de resíduos urbanos, corredores verdes 

• Paty do Alferes: Conservação de nascentes, agricultura sustentável, sistemas 

agroflorestais 

• Petrópolis: Unidades de conservação, eficiência energética, turismo sustentável 

6.3. Estratégias Integradas e Cenários 2030 

Governança Regional: As estratégias regionais integradas articulam-se através do 

Consórcio Intermunicipal Mata Atlântica (CIMA), complementado por: 

• Corredor Ecológico Regional de 50 km conectando os três municípios 

• Mercado Regional de Serviços Ambientais com plataforma digital 

• Sistema integrado de monitoramento baseado em tecnologia IoT 

Metas 2030 Baseadas em ICMS-E: A projeção estabelece trajetórias viáveis onde o ICMS 

Ecológico funciona como indutor de transformações: 

• Meta Conservadora: -20% emissões, +50% sequestro, financiada por ICMS-E 

básico 

• Meta Ambiciosa: -40% emissões, +100% sequestro, apoiada por ICMS-E 

premium 

• Universalização: 3 de 3 municípios carbono neutros, sustentada por incentivos 

diferenciados 



 

6.4. Contribuições Metodológicas, Limitações e Pesquisas Futuras 

Modelo Integrado: O modelo desenvolvido possui alto potencial de replicação, 

integrando: 

• Análise geoespacial de serviços ambientais 

• Indicadores multidimensionais de sustentabilidade 

• Instrumentos econômicos de política pública (ICMS-E) 

• Estratégias territoriais diferenciadas mas coordenadas 

Instrumentos de Política Pública: A pesquisa fornece diagnóstico detalhado para 

formulação de políticas baseadas em evidência, propondo estratégias concretas e 

financiáveis através do ICMS Ecológico, desenvolvendo modelo de cooperação 

intermunicipal replicável e contribuindo para implementação da Agenda 2030. 

Limitações Identificadas: 

• Dados de estoque de carbono baseados em modelo nacional sem validação local 

• Análise qualitativa dos serviços ambientais requer complementação quantitativa 

• Ausência de estudos específicos sobre efetividade do ICMS-E na região 

• Necessidade de modelagem econômica detalhada dos incentivos propostos 

Agenda de Pesquisa: 

• Validação in situ dos estoques de carbono 

• Modelagem econômica do ICMS Ecológico regional 

• Estudos de percepção social sobre instrumentos econômicos 

• Desenvolvimento de indicadores de efetividade das políticas implementadas 

6.5. Considerações Finais 

A análise dos serviços ambientais nos municípios de Petrópolis, Magé e Paty do Alferes 

demonstra que a conservação da Mata Atlântica e o desenvolvimento sustentável regional 

são não apenas compatíveis, mas mutuamente dependentes quando apoiados por 

instrumentos econômicos adequados. O ICMS Ecológico emerge como ferramenta 

estratégica capaz de alinhar incentivos econômicos com objetivos ambientais, criando 

mecanismos de financiamento sustentável para a conservação. 



 

A complementaridade regional identificada, apoiada por instrumentos como o ICMS 

Ecológico, oferece oportunidade única para desenvolvimento de modelo inovador de 

governança territorial que pode ser replicado em outras regiões da Mata Atlântica. A 

implementação dessas estratégias depende fundamentalmente da construção de pactos 

territoriais duradouros que reconheçam tanto as especificidades locais quanto a 

necessidade de coordenação regional. 

O Consórcio Intermunicipal Mata Atlântica (CIMA), o corredor ecológico regional e o 

mercado de serviços ambientais, financiados através de mecanismos como o ICMS 

Ecológico, podem transformar a região em laboratório vivo de sustentabilidade, 

demonstrando que políticas baseadas em evidência científica e instrumentos econômicos 

bem desenhados podem conciliar desenvolvimento socioeconômico com conservação 

ambiental, oferecendo caminhos concretos para a sustentabilidade da Mata Atlântica 

brasileira. 
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